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1. Lb¢wh5¦4%h 

1.1 IDENTIFICAÇÃO E ÂMBITO DO EIA 

O presente documento constitui o Relatório Síntese (RS) do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) do 

Projeto de Ampliação Řŀ tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ localizado na União das Freguesias 

de São Tomé do Castelo e Justes, Concelho e Distrito de Vila Real. O proponente, Brivel - Britas e Betões 

de Vila Real, S.A., doravante designada por Brivel, solicitou ao abrigo do art.º 5.º do Decreto-lei n.º 

340/2007 de 12 de outubro a regularização da área não titulada por licença. Ao abrigo desta legislação 

obteve, em 2009-03-03, uma licença provisória para uma área de 29 088 m2 (ver Anexo I ς Cópia da 

Licença de Exploração Provisória ς DREN 2009). Devido à crise sentida nos últimos anos e às condições 

económicas do mercado, a empresa não concluiu o respetivo licenciamento.  

O EIA enquadra-se no pedido de regularização da atividade, cuja administração da empresa Brivel, 

pretende levar a efeito e que para tal solicitou a regularização da atividade no âmbito do Regime 

Extraordinário da Regularização de Atividades Económicas (RERAE), definido no Decreto-Lei n.º 

165/2014, de 5 de novembro, alterado pela Lei n.º 21/2016, de 19 de julho entregue na Direção Geral 

de Energia e Geologia (DGEG) - Área Norte no dia 21 de julho de 2017, conforme documento 

apresentado em anexo (ver Anexo III ς Comprovativo de pedido de regularização (DGEG) - Área Norte). 

A empresa obteve um Declaração de Interesse Público Municipal emitida por deliberação da Câmara 

Municipal de Vila Real em 05-09-2016 e da Assembleia Municipal de Vila Real em 25-11-2016 e a área 

total do Projeto de Ampliação da Pedreira ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ a licenciar é de 9,4 ha, dos 

quais se prevê uma área de exploração de 3,2 ha (ver Anexo II ς Cópia da Declaração de Interesse 

Público Municipal).O Projeto é apresentado em fase de Projeto de Execução e consiste no Plano de 

Pedreira (ver Anexo IV ς Plano de Pedreira) elaborado ao abrigo do regime jurídico da pesquisa e 

exploração de massas minerais (pedreiras) disposto no Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro. 
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1.2 IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE 

A identificação do proponente pode ser obtida pela consulta da certidão permanente, código de 

acesso 2882-1482-7785, que se resume de seguida:  

¶ NIPC: 502693134 

¶ Firma: Brivel - Britas e Betões de Vila Real, S.A. 

¶ Sede: Distrito de Vila Real, concelho de Vila Real, União de Freguesias de São Tomé do Castelo 

e Justes. Lugar de São Cosme. 5000-731 Vila Real. 

¶ Objeto: Indústria e comércio de areias, gravilhas e betão pronto, construção civil e obras 

públicas. 

¶ CAE principal: 23630-R3 

¶ CAE secundário: 08121-R3 

¶ Endereço eletrónico: geral@brivel.pt 

1.3 ENQUADRAMENTO LEGAL DO EIA 

O Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014 de 24 de março, 

pelo Decreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de agosto, pela Lei n.º 37/2017 de 2 de junho e alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro de 2017 estabelece o regime jurídico 

Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) dos projetos públicos e privados suscetíveis de produzirem 

efeitos significativos no ambiente, transpondo para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 

2011/92/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação 

dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente (com as alterações introduzidas 

pela Diretiva n.º 2014/52/UE , do Parlamento Europeu e do Conselho de 16 de abril de 2014). 

O regime jurídico da AIA é regulamentado por um conjunto de portarias: a Portaria n.º 172/2014 de 5 

de setembro (define a composição e o funcionamento do Conselho Consultivo de Avaliação de Impacte 

Ambiental (CCAIA)); a Portaria n.º 326/2015 de 2 de outubro, alterada pela Portaria n.º 30/2017 de 17 

de janeiro, (aprova os requisitos e condições de exercício da atividade de verificador de pósςavaliação 

de projetos sujeitos a AIA), a Portaria n.º 368/2015 de 19 de outubro (define as taxas a cobrar no 

âmbito do regime jurídico de AIA) e a Portaria n.º 395/2015 de 4 de novembro (estabelece os 

requisitos técnicos formais a que devem obedecer os procedimentos de: apreciação prévia e decisão 

de sujeição a AIA; dispensa do procedimento de AIA; proposta de definição de âmbito; modelo de 

declaração de impacte ambiental; pós ςavaliação). 

O Projeto de Ampliação da PŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ em conjunto com outras unidades 

presentes, num raio de 1 km, ultrapassam os 15 ha. Assim, de acordo com a alínea b) do n.º 3 do artigo 
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1.º e alínea a) do número 2 do Anexo II do Decreto-lei n.º 151-B/2013, o Projeto de Ampliação da 

tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ está sujeito a AIA.  

O projeto em causa encontra-se igualmente abrangido pelo regime jurídico da pesquisa e exploração 

de massas minerais (pedreiras) disposto no Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro. 

1.4 ENTIDADE LICENCIADORA 

Nos termos da alínea i), da alínea b), do n.º 2 do artigo 11º do Decreto-Lei n.º 270/2001, de acordo 

com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro, a entidade 

licenciadora do presente projeto é a Direção Geral de Energia e Geologia por substituição da extinta 

Direção Regional do Ministério da Economia (Despacho n.º 3085/2015 de 26 de março). 

1.5 AUTORIDADE DE AIA 

De acordo com o artigo 8.º do Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo Decreto-Lei 

n.º 47/2014 de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de agosto, pela Lei n.º 37/2017 de 

2 de junho e alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro de 2017 a 

autoridade de AIA é a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDR-N). 

1.6 EQUIPA TÉCNICA DE ELABORAÇÃO DO EIA 

A entidade responsável pela elaboração do presente EIA é a Georeno - Projectos e Consultadoria Lda. 

A composição total da equipa técnica é apresentada na Tabela 1. O período de elaboração do EIA 

decorreu entre janeiro de 2017 e setembro de 2018.  
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Tabela 1: Composição da equipa técnica responsável pelo presente EIA. 

Componente/Fator Ambiental Equipa técnica Qualificação académica/profissional 

- Coordenação geral; 

- Plano de Lavra; 

- Plano de Gestão de Resíduos; 

- Plano de Segurança e Saúde. 

Jorge Noronha (Georeno) 
Licenciado em Engenharia de Minas 

Membro Sénior da Ordem dos Engenheiros 

- Paisagem; 

- Ordenamento do Território; 

- Uso do solo. 

Sara Velho 
Arq. Paisagista e Mestre em Sistemas de Informação 

Geográfica e Ordenamento do Território 

- Clima; 

- Alterações Climáticas; 

- Qualidade do Ar; 

- Ruído Ambiente; 

- Vibrações. 

Georeno / Monitar -- 

- Socioeconomia Paula Ribeiro 
Geografa e Mestre em Sistemas de Informação 

Geográfica e Ordenamento do Território 

- Geologia, Geomorfologia e 

Recursos Minerais; 

- Recursos Hídricos. 

Irene Palma (Congeo) 
Técnica Superior de Ambiente (UP) 

Mestre em Tecnologias de Remediação Ambiental 

Joana Campos (Congeo) 
Técnica Superior de Ambiente (UP) 

Mestre em Tecnologias de Remediação Ambiental 

Nuno Rei (Congeo) Geólogo (UP) 

- Fauna, Flora, Vegetação 

Habitats e Biodiversidade 
Luís Oliveira (Easy Ambiente) Biólogo (FCUP) 

- Património Arqueológico, 

Arquitetónico e Etnológico 
Sara Peixoto Arqueóloga 

- Ensaios de Qualidade do Ar, 

Ruído Ambiente e Vibrações 

MonitarLab (Acreditação L0558 

(http://www.ipac.pt/pesquisa/ficha_lae.asp?ID=L0558)) 

- Plano Ambiental e de 

Recuperação Paisagística 

José Vingada (Monitar/SPVS) 

Licenciado em Biologia 

Mestre em Ecologia Animal 

Doutor em Ciências 

Carina Marques 

(Monitar/SPVS) 

Licenciada em Biologia 

Virgínia Duro (Monitar/SPVS) Licenciada em Biologia e Geologia 

1.7 DESCRIÇÃO DOS ANTECEDENTES DO PROJETO 

A Brivel, detentora da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ, solicitou ao abrigo do art.º 5.º do 

Decreto-lei n.º 340/2007 de 12 de outubro a regularização da área não titulada por licença. Ao abrigo 

desta legislação obteve, a 2009-03-03, uma licença provisória para uma área de 29 088 m2 com 

pareceres favoráveis da Direção Regional da Economia do Norte, do Instituto da Conservação da 

Natureza e da Biodiversidade e da Câmara Municipal de Vila Real. Tal como referido anteriormente, 

devido à crise sentida nos últimos anos e às condições económicas do mercado a empresa nunca 

concluiu o respetivo licenciamento.  

Pretende-se, nesta fase, proceder ao licenciamento da exploração e à ampliação da área contemplada 

na licença provisória de 29 088 m2 para 94 202 m2. Com este objetivo, a Brivel obteve uma Declaração 

de Interesse Municipal emitida por deliberação da Câmara Municipal em 05-09-2016 e da Assembleia 

Municipal de Vila Real em 25-11-2016. 

http://www.ipac.pt/pesquisa/ficha_lae.asp?ID=L0558
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De referir que, parte da área a ampliar já foi explorada como pedreira por anteriores arrendatários, 

existindo assim, atualmente nesta área, um passivo ambiental resultado das explorações anteriores. 

A Brivel irá no seu PARP, minimizar o passivo ambiental existente causado pelas anteriores 

explorações. 

1.8 METODOLOGIA E DESCRIÇÃO GERAL DA ESTRUTURA DO EIA 

O presente EIA tem por objetivo a recolha de informação, identificação e previsão dos efeitos 

ambientais do projeto em análise, bem como a identificação e proposta de medidas que evitem, 

minimizem ou compensem esses efeitos, tendo em vista uma decisão sobre a viabilidade da sua 

execução e respetiva pós-avaliação. 

As metodologias e a estrutura do presente EIA foram desenvolvidas em conformidade com a legislação 

em vigor, nomeadamente com o Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo Decreto-

Lei n.º 47/2014 de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de agosto, pela Lei n.º 37/2017 

de 2 de junho e alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro de 2017 

e a Portaria n.º 395/2015, de 4 de novembro tendo em atenção as especificidades do projeto e as 

características da área de implantação do mesmo. 

A equipa técnica considerou que o EIA deveria incidir sobre os seguintes fatores 

ambientais/componentes: 

¶ Paisagem; 

¶ Instrumentos de gestão territorial; 

¶ Clima; 

¶ Alterações climáticas; 

¶ Socioeconomia; 

¶ Geologia, geomorfologia e recursos minerais; 

¶ Uso do solo 

¶ Recursos hídricos; 

¶ Qualidade do ar; 

¶ Ruído; 

¶ Vibrações; 

¶ Sistemas ecológicos; 

¶ Património cultural, arqueológico, arquitetónico e etnológico. 
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Após a caracterização do ambiente afetado pelo projeto e com base nas características do projeto e 

ações a desenvolver, procedeu-se à identificação, caracterização e avaliação dos impactes ambientais, 

positivos e negativos. 

Face à avaliação dos impactes ambientais, sempre que se considerou adequado foram sugeridas 

medidas mitigadoras e corretivas. Complementarmente, com o objetivo de possibilitar a avaliação da 

eficácia das medidas propostas e/ou detetar eventuais problemas associados à exploração do Projeto 

de Ampliação Řŀ tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ, é proposto um plano de monitorização. 

O presente EIA é composto pelos seguintes Volumes: 

¶ Volume I ς Relatório síntese (RS); 

¶ Volume II ς Cartografia  

¶ Volume III ς Relatórios técnicos (RT) e Relatórios de Ensaio (RE). 

¶ Volume IV ς Resumo não técnico (RNT); 

O RS (Volume I) está estruturado nas seguintes secções, seguindo as indicações do Documento 

hǊƛŜƴǘŀŘƻǊ άbƻǊƳŀǎ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ 9ǎǘǳŘƻǎ ŘŜ LƳǇŀŎǘŜ !mbiental e Relatórios de 

/ƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ !ƳōƛŜƴǘŀƭ ŎƻƳ ƻ tǊƻƧŜǘƻ ŘŜ 9ȄŜŎǳœńƻέ Řƻ DǊǳǇƻ Řƻǎ tƻƴǘƻǎ CƻŎŀƛǎ Řŀǎ !ǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜ 

Avaliação de Impacte Ambiental (GPF, 2015): 

1. Introdução 

2. Objetivos e justificação do projeto 

3. Enquadramento e descrição do projeto 

4. Caracterização do estado atual do ambiente afetado pelo projeto 

5. Evolução previsível do estado do ambiente na ausência do Projeto 

6. Identificação e avaliação de impactes ambientais 

7. Análise de risco 

8. Medidas de minimização e de compensação 

9. Plano de Monitorização do projeto 

10. Lacunas técnicas ou de conhecimentos 

11. Conclusões 

12. Referências bibliográficas 

13. Anexos 

No Volume II é apresentada a cartografia do EIA e no Volume III são apresentados os RE efetuados no 

âmbito da caracterização da situação atual dos fatores ambientais Ruído, Qualidade do Ar e Vibrações. 

É também apresentado o RT resultante do estudo sobre o Património Arqueológico, Arquitetónico e 

Etnológico. 
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O Volume IV é constituído pelo RNT que foi elaborado com o objetivo servir de suporte à participação 

pública, e que descreve de forma coerente e sintética, em linguagem e apresentação acessível à 

generalidade do público, as informações constantes do presente RS. O RNT foi elaborado tendo em 

consideração as recomendações presentes no documento άCritŞrios de Boa Prłtica para o RNTέ 

publicado pela Associaœńo Portuguesa de Avaliaœńo de Impactes - APAI, com a colaboraœńo da Agşncia 

Portuguesa do Ambiente ς APA, (APAI e APA, 2008). 
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2. h.W9¢L±h{ 9 W¦{¢LCL/!4%h 5h twhW9¢h 

O objetivo desta exploração é a produção de blocos e de semi-blocos para posterior transformação 

em artefactos de granito para obras públicas e construção civil. Após a extração do recurso mineral na 

pedreira alvo de estudo, a transformação do granito explorado é desenvolvida noutras indústrias a 

jusante, sendo grande parte transformada em instalações industriais próprias, isto é, instalações do 

grupo económico a que a empresa Brivel pertence, localizadas em Vilarinho de Samardã. 

De modo a corresponder à procura e às necessidades impostas pelos clientes, a empresa Brivel vê-se 

obrigada a produzir granito amarelo com qualidade elevada e constante. Esta nova prática tem vindo 

a exercer na empresa uma forte pressão comercial. 

Torna-se assim essencial, para a viabilidade da empresa, que a área de ampliação da pedreira seja uma 

realidade, uma vez que é precisamente aí que se localiza o granito de melhor qualidade, granito esse 

que permite responder às exigências comerciais. 

A região onde se situa a pedreira encontra-se numa zona de afloramentos graníticos e faz parte de 

uma mancha que cobre toda a área em estudo, estando esta a ser explorada por pedreiras já há muito 

tempo. A necessidade do projeto nesta zona, justifica-se para dar resposta às necessidades crescentes 

do mercado da construção civil, bem como a satisfação dos clientes da empresa Brivel que, cada vez 

mais, exigem uma maior qualidade do produto produzido pela atual exploração. 

A localização estratégica da exploração relativamente ao principal mercado, o da construção civil, e o 

próprio interesse concelhio em manter uma zona extrativa, fazem antever um projeto bastante viável. 
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3. 9bv¦!5w!a9b¢h 9 59{/wL4%h 5h twhW9¢h 

O presente ponto apresenta, de forma sucinta, uma descrição do projeto assente nos principais 

elementos do Plano de Pedreira. O Plano de Pedreira é assim o documento de base para o presente 

EIA e define as condições técnicas de exploração e de recuperação paisagística, tendo sido elaborado 

de acordo com o estabelecido no Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro, que estabelece o regime de jurídico relativo a 

extração de massas minerais.  

O Plano de Pedreira é apresentado em conjunto com o EIA de acordo com o número 1 do Artigo 14.º 

(Instrução e apreciação prévia do EIA) do Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 47/2014 de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de agosto, pela Lei n.º 

37/2017 de 2 de junho e alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro 

de 2017 e no âmbito do Regime Extraordinário da Regularização de Atividades Económicas (RERAE), 

definido no Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, alterado pela Lei n.º 21/2016, de 19 de julho. 

3.1 LOCALIZAÇÃO ESPACIAL E ADMINISTRATIVA DO PROJETO 

O projeto situa-se na União das freguesias de São Tomé do Castelo e Justes, concelho e distrito de Vila 

Real (ver Figura 1 e Carta 3.1.1), que segundo Nomenclatura de Unidades Territoriais (NUT) utilizada 

para fins estatísticos e administrativa é: 

¶ NUT I ς Portugal Continental; 

¶ NUT II - Norte; 

¶ NUT III ς Douro; 

¶ Concelho ς Vila Real; 

¶ Freguesia ς União das freguesias de São Tomé do Castelo e Justes. 

O acesso principal à pedreira faz-se a partir da A24 na direção de Vila Real a Chaves. Na saída de 

Vilarinho de Samardã, na 2ª rotunda, corta-se para um estradão asfaltado em direção a Sul e percorre-

se cerca de 280 m. Corta-se à direita por um estradão de terra. Cerca de 620 m à frente corta-se à 

direita. Percorre-se 370 m e vira-se novamente à direita. Após 400 m corta-se à esquerda. Cerca de 3 

km, e depois de se passar pelo alto do Castelo, vira-se novamente à esquerda. A entrada da pedreira 

é a cerca de 470 m à frente. A entrada da pedreira localiza-se aproximadamente a uma latitude de 

41°22'44.74"N e longitude de 7°40'53.34"W (coordenadas WGS84). 
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Figura 1: Enquadramento geográfico da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ. 

Na Carta 3.1.2 é apresentada a zona do projeto e as pedreiras vizinhas próximas. Existem nesta zona 

7 pedreiras vizinhas georeferenciadas de acordo com as informações da DGEG, embora a maioria sem 

qualquer atividade extrativa. De Sul para Nascente respetivamente: ƴΦȏ соун άCǊŀƎŀ Řŀ ¢ƻǊǊŜέΣ ƴΦȏ 

сссл ά[ŀƎŀǊǘƻέΣ ƴΦȏ сррл άCǊŀƎŀ Řƻ Dŀƛƻέ e P50 άBoi MortoέΦ De Sul para Poente respetivamente P 83 

άFraga de Leirósέ e P 101 άFraga da LameiraέΦ A Norte ς άPedreira da MuradaέΦ  

Das pedreiras referidas anteriormenteΣ ŀ ǇŜŘǊŜƛǊŀ tрл ά.ƻƛ aƻǊǘƻέ e a άtŜŘǊŜƛǊŀ Řŀ aǳǊŀŘŀέ 

encontram-se a mais de 1 km de distância. As áreas da 5 pedreiras mais próximas (< 1km) da pedreira 

em avaliação estão presentes na Tabela 2.  

Tabela 2: Área das pedreiras vizinhas situadas a menos de 1 km. 

Pedreira Área (m2) 

6550 Fraga do Gaio 39 071 

6660 Pedreira do Lagarto 49 000 

6382 Fraga da Torre 47 920 

P83 Fraga de Leirós 49 000 

P101 Fraga da Lameira 20 036 
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3.2 LOCALIZAÇÃO EM ÁREAS SENSÍVEIS 

No Artigo 2º do Decreto-lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro alterado pelo Decreto-Lei n.º 47/2014 

de 24 de março, pelo Decreto-Lei n.º 179/2015 de 27 de agosto, pela Lei n.º 37/2017 de 2 de junho e 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017 de 11 de dezembro de 2017 são consideradas 

como áreas sensíveis: 

i. Áreas protegidas, classificadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 142/2008, de 24 de julho; 

ii. Sítios da Rede Natura 2000, zonas especiais de conservação e zonas de proteção especial, 

classificadas nos termos do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, no âmbito das Diretivas n.º 

79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril de 1979, relativa Ł conservação das aves selvagens, e 

92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992, relativa Ł preservação dos habitats naturais 

e da fauna e da flora selvagens; 

iii. Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação definidas nos 

termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro; 

O local de implementação do Projeto de Ampliação da Pedreira ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ é uma 

área sensível uma vez que a área a licenciar encontra-se condicionada ao estatuto de proteção da 

άwŜŘŜ b!¢¦w! нлллέ ς PTCO0003 Marão-Alvão (Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 

28 de Agosto), não se encontrando dentro dos limites do Parque Natural do Alvão. O seu uso, 

enquanto exploração de recursos geológicos, é compatível com esta área sensível desde que sejam 

estabelecidas e integradas medidas de proteção dos valores ecológicos e ambientais, de mitigação de 

potenciais impactes negativos resultado do funcionamento da pedreira e de recuperação paisagística 

e ambiental. 

3.3 ÁREA DA PEDREIRA E TIPO DE MASSAS MINERAIS 

A área final da pedreira será, tal como referido anteriormente, 94 202 m2, englobando uma área alvo 

de licença prévia de 29 088m2 dos quais 26 000m2 já se encontram intervencionados. 

É proposta como área de exploração 31 539 m2, e permite definir reservas a longo prazo de cerca de 

27,4 anos. 

A área do projeto inclui uma área destinada aos anexos e parque de blocos, com cerca de 9 400 m2, 

onde estão instalados os contentores para instalações sanitárias, sala convívio, arrumos-ferramentas, 

depósito de combustível, gerador e compressores e eventuais instalações industriais, como fabrico de 

cubos, depósitos de materiais e outras instalações que possam vir a ser consideradas. Todas estas 

infraestruturas serão desmanteladas e retiradas após o encerramento da pedreira (ver Figura 2). 
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Figura 2: Área da pedreira a licenciar (cor vermelha); área de exploração (cor azul claro); área licenciada (cor 
verde claro); área de anexos e parque de blocos (cor lilás); área a recuperar a Sul (zebrado cor verde escuro) 

 

O tipo de massa mineral a explorar é o granito que se destina principalmente à produção de blocos e 

de semi-blocos para posterior transformação em artefactos de granito para obras públicas e 

construção civil. Após a extração do recurso mineral na pedreira alvo de estudo, a transformação do 

granito explorado é desenvolvida noutras indústrias a jusante, sendo grande parte transformada em 

instalações industriais próprias, isto é, instalações do grupo económico a que a empresa Brivel 

pertence, localizadas em Vilarinho de Samardã. 

3.4 PRODUÇÃO ANUAL E PREVISÃO TEMPORAL DA EXPLORAÇÃO 

A área de exploração definida no projeto é de 31 539 m2 e permite definir reservas a longo prazo, 

cerca de 27,4 anos. Serão cumpridas as zonas de defesa previstas na lei, nomeadamente: 

¶ Prédios rústicos vizinhos ς 10 m; 

¶ Caminhos públicos ς 15 m; 

Estando disponíveis 608 934 m3 de reservas (ver Tabela 3), os quais correspondem a cerca de 1 644 

122 ton. considerando uma densidade de 2,7 ton./m3 para o granito. 
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Tabela 3: Volumes de reserva calculados. 

Cotas bancadas 
(m) 

Área Bancada 
(m2) 

Altura média Bancada 
(m) 

Reservas 
(m3) 

Reservas 
(ton) 

Faseamento 
(anos) 

791-781 3 027 4 12 108 32 692 0,54 

781-771 8 522 5 42 610 115 047 1,92 

771-761 21 244 7 148 708 401 512 6,69 

761-751 24 391 8 195 128 526 846 8,78 

751-741 * 21 038 10 210 380 568 026 9,47 

TOTAL 608 934 1 644 122 27,4 
* bancada em rebaixo 

Estima-se que, dos 608 934 m3 de reservas, só sejam aproveitados 50% para fins ornamentais. O 

destino dos restantes 50%, considerados como escombro, pode ainda variar, dependendo da 

qualidade do granito e de outros aproveitamentos que foram oportunos em termos de mercado.  

Pode vir a ser também ponderada a instalação de telheiros para a transformação do granito em bruto 

(sem as dimensões e/ou qualidade exigida e pretendida para os designar como blocos ou semi-blocos 

comerciais) em cubos, em guias e perpianho de variadas dimensões, com especificações tecnológicas 

e parâmetros de qualidade controlados para os vários setores de aplicação a que se destinam. 

Os desperdícios de granito sem qualquer valor comercial, isto é, não aproveitados, serão armazenados 

temporariamente em escombreira na pedreira, em duas áreas definida para tal, uma a norte e outra 

a sul. Este escombro será aproveitado na recuperação paisagística da pedreira de acordo com o PARP. 

3.5 METODOLOGIA EXTRATIVA 

Em termos gerais, a proposta de exploração promove a modelação/recuperação faseada de toda a 

área afetada (ver Plano de Lavra no Anexo IV ς Plano de Pedreira). 

De acordo com o plano de lavra proposto, a exploração desenvolve-se em flanco de encosta e em 

profundidade, entre as cotas 791 e 741. A cota final de exploração proposta será a 741. 

Durante os próximos anos a exploração será feita em flanco de encosta, ou seja, entre a cota 791 e a 

cota 751, e em rebaixo, considerando-se a cota 751, como o nível a partir do qual a exploração se fará 

em profundidade (rebaixo), até à cota final de exploração prevista. 

Considerou-se a criação de patamares de exploração com largura de 3 a 5 m, de modo a garantir o 

acesso em segurança de pessoas e equipamentos, e alturas de bancadas médias de 10 m. O 

desenvolvimento das bancadas de exploração, com estas caraterísticas, processar se á em toda a área 

demarcada. 

A metodologia de exploração será a de promover a recuperação de áreas abandonadas. Assim as áreas 

de exploração conforme forem sendo abandonadas serão de imediato recuperadas.  
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Em termos paisagísticos, a lavra mantém-se em zonas de elevada contenção visual, permitindo uma 

recuperação faseada e integrada com a morfologia da envolvente. 

O Plano de Pedreira dá assim cumprimento ao disposto sobre a matéria, quer no Decreto-Lei n.º 

270/2001, de 6 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de Outubro, quer no 

Regulamento Geral de Higiene e Segurança na Trabalho nas Minas e Pedreiras, anexo ao Decreto-Lei 

n.º 162/90 de 22/05. 

3.5.1 PLANEAMENTO 

Face às caraterísticas geológicas e estruturais, a estratégia de lavra a desenvolver irá consistir na 

criação de patamares extrativos com dimensões regulamentares e que numa situação final, se revelem 

satisfatórios na perspetiva da segurança e do enquadramento ambiental. 

A dinâmica extrativa passará pela criação de patamares suficientemente largos para uma correta 

mobilização de pessoal e equipamento. Os valores expressos revelam larguras na ordem dos 3 a 5 

metros e alturas médias de 10 metros, que se definem como minimamente aceitáveis para um correto 

processo extrativo. 

O plano apresentado prevê a integração das diferentes bancadas através de um conjunto de ações de 

desmonte e mobilização de materiais, quer de matéria-prima com interesse económico, quer de 

rejeitados. 

A evolução da lavra será executada através do desmonte por degraus, em quatro bancadas em flanco 

de encosta e uma bancada em rebaixo, resultando um total de cinco bancadas a explorar. Todas estas 

zonas vão servir após o final da exploração para receber os materiais rejeitados ao longo da exploração 

e assim regularizar os taludes. 

3.5.2 CICLO DE PRODUÇÃO 

O sistema de extração adotado é a céu aberto, sendo o desmonte da massa granítica feito por meio 

de pequenas quantidades de pólvora e explosivos e sempre que possível recorrendo ao fio 

diamantado.  

Posteriormente, a matéria-prima desagregada é removida das frentes e transportada para a praça da 

pedreira para futuro transporte para diversas unidades industriais de transformação, nomeadamente 

a pertencente a esta empresa. 
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3.5.3 CONFIGURAÇÃO DA ESCAVAÇÃO 

O arranque sucessivo de rocha em cada bancada deverá realizar-se de modo a atingir-se a 

configuração final proposta no Plano de Lavra para que se possa em seguida dar início aos trabalhos 

previstos no Plano Ambiental e de Recuperação Paisagística. 

Após a desmontagem dos locais ainda não explorados e retiradas as terras de cobertura, procede-se 

ao arranque da rocha granítica nas bancadas utilizando-se os explosivos convencionais e sempre que 

possível o fio diamantado. Este método inclui as operações unitárias clássicas da boa exploração de 

minas e pedreiras a céu aberto, sendo estas as seguintes: perfuração, carregamento de explosivo ou 

pólvora, escorvamento e detonação, seguidos se necessário, da fragmentação secundária, remoção e 

transporte do material. Como já foi referido, nesta pedreira a exploração do granito é a céu aberto, 

segundo o método de degraus direitos em bancada, prevendo-se uma altura média de 10 metros e 

uma largura de 3 a 5 metros. 

3.5.4 OPERAÇÕES PREPARATÓRIAS  

As operações preparatórias a desenvolver prendem-se sobretudo com a adaptação da exploração às 

novas tecnologias e ao desenho previsto para a sua configuração final. 

Assim, proceder-se-á à remoção do solo de cobertura nas zonas onde ainda exista, planificação das 

rampas de acesso durante a exploração e a eventual desmatação das áreas de exploração que 

eventualmente ainda apresentem arborização. 

3.5.5 MÉTODO DE DESMONTE 

Dado que o principal objetivo da pedreira é a obtenção de blocos, efetuam-se furos perpendiculares 

ŜƴǘǊŜ ǎƛ Ŝ ǎƛǘǳŀŘƻǎ ƴƻ ƳŜǎƳƻ ǇƭŀƴƻΣ άŜƴǊŀƛŀŘƻǎέ ŎƻƴǾŜƴƛŜƴǘŜƳŜƴǘŜΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ƎŜǊŀǊ ǳƳŀ ǎŜǇŀǊŀœńƻ 

unidirecional entre o maciço rochoso e a massa granítica (bancada) a desmontar.  

Para tal efetuar-se-á ainda uma malha de furação vertical e horizontal, em que os furos serão 

carregados com pólvora negra usada como carga de fundo (nos furos verticais será utilizado cerca de 

250 g e nos horizontais cerca de 1.500 g), e posteriormente atacados com terras e água, ou seja, 

preenchidos em todo o comprimento, até à superfície com terras e água. 

Os furos deverão ser efetuados recorrendo a martelos pneumáticos com injeção de água e/ou 

perfuradoras hidráulicas. Estes deverão ter inclinação de padrão médio (a rondar os 10%) de forma a 

permitir a ação dos explosivos aquando do arranque. O comprimento dos furos deverá ser superior à 

altura da bancada que se pretende individualizar (sub-furação) de forma a tornar o corte eficaz, 

reduzindo a possibilidade de permanecerem volumes de rocha por desmontar na base. Normalmente 
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as pegas de fogo serão constituídas por cerca de 8 a 10 furos. A periodicidade das pegas de fogo será 

diária. 

O desmonte é ainda efetuado recorrendo à utilização de máquinas de Fio Diamantado, em 

complemento vez da utilização de cargas explosivas. Após a execução dos furos necessários à 

individualização do bloco, o fio diamantado deverá ser introduzido e conduzido pelo interior dos furos, 

o que permitirá o corte das faces e posterior individualização do bloco do restante depósito mineral. 

Após a realização das operações atrás descritas serão obtidos blocos de dimensões variáveis. 

3.6 ACESSOS, CIRCULAÇÃO INTERNA E EQUIPAMENTOS 

O sistema de acessos previsto para servir a pedreira inclui caminhos de transporte fora das áreas de 

escavação e rampas de acesso aos diferentes pisos. Os acessos foram projetados com base na rede já 

existente, conforme se encontra representado na cartografia do Plano de Lavra. Assim, os acessos têm 

por objetivo ligar os diferentes locais da pedreira, bem como garantir a existência de vias de 

comunicação entre as zonas de desmonte, as zonas de aterro e as zonas de instalações anexas de 

apoio. 

O tipo de equipamento necessário aos trabalhos não sofrerá alteração significativa relativamente ao 

usado atualmente, pois a pedreira vai manter a mesma técnica. Os equipamentos existentes e a utilizar 

são recentes, estando por isso equipados Řŀǎ ƳŜƭƘƻǊŜǎ ǘŜŎƴƻƭƻƎƛŀǎ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ όa¢5Ωǎύ ǇŀǊŀ ŀ 

extração de granito de forma a obter-se os melhores rendimentos ao mais baixo custo. 

Os equipamentos, indicados na Tabela 4, poderão ser usado quer na pedreira, quer no 

estabelecimento industrial de transformação de pedra. 

Tabela 4: Equipamentos existentes na tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ e na indústria transformadora. 

Máquinas / Equipamentos n.º 

Pá Carregadora Volvo 160 1 

Pá Carregadora Caterpillar 988 1 

Dumper Volvo  1 

Giratória Liebher 912 1 

Giratória Liebher 942 1 

Perfuradora Hidráulica PHP 1 

Máquina de Fio Diamantado Pégaso 50 SGV 1 

Banqueadoras 3 

Martelos Pneumáticos manuais 5 

Compressores 3 

Gerador  1 
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3.7 MEIOS HUMANOS E REGIME DE LABORAÇÃO 

A empresa Brivel tem no total 31 trabalhadores. Na pedreira em análise trabalham 5 colaboradores 

(ver Tabela 5). Os recursos humanos necessários a este tipo de exploração são compostos 

essencialmente por pessoal pouco qualificado. Os técnicos responsáveis pela orientação da lavra têm 

formação superior em engenharia e geologia. 

Tabela 5: Trabalhadores na tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ e na indústria transformadora. 

Função/categoria n.º 

Encarregado  1 

Operador de Máquinas, Pedreiro, Marteleiro e Carregador de Fogo 4 

Total 5 

 

O manuseamento das substâncias explosivas, assim como o carregamento das pegas de fogo e as 

operações de tiro, serão sempre executadas exclusivamente por pessoal devidamente habilitado e 

portador da correspondente cédula de operador de substâncias explosivas. 

O pessoal afeto à extração da pedreira labora num só turno, das 8 horas às 17 horas, com paragem 

para almoço das 12:30 horas às 13:30 horas. A atividade normal da Pedreira ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ 

vǳŜƛǊƻƎŀǎέ decorre durante 5 dias por semana, durante os 12 meses do ano. Contudo, em períodos 

particulares, estes horários poderão ser alterados em função das necessidades específicas da empresa. 

3.8 INSTALAÇÕES AUXILIARES E ANEXOS À EXPLORAÇÃO 

Os anexos existentes na exploração foram dimensionados de forma a permitir um normal 

funcionamento. 

Na área destinada aos anexos e parque de blocos, com cerca de 9 400 m2, existem instalações sociais 

e de apoio: 

¶ Contentor com Instalações sanitárias para todo o pessoal.  

¶ Contentor sala de convívio. 

¶ Depósito de gasóleo, com capacidade para 3 000 l.  

¶ Telheiro para gerador e compressores. 

¶ Contentor para arrumos - ferramentas. 

As operações de lubrificação e manutenção das máquinas são efetuadas em oficina exterior à 

pedreira, noutras instalações da empresa. Numa eventualidade de ser efetuada na pedreira, os 

representantes da própria marca dos equipamentos serão as responsáveis por tais operações, 

utilizando bacias de retenção estanques próprias para a manutenção e recolhem os próprios resíduos. 
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Por esta razão, não está prevista a instalação de um separador de hidrocarbonetos. No entanto, caso 

venham a surgir zonas de possível contaminação, o chão será impermeabilizado e proceder-se-á à 

bombagem de todos os resíduos óleos e hidrocarbonetos que hipoteticamente possam escorrer, para 

um recipiente estanque a ser enviado para operador de gestão de resíduos licenciado. 

Não está prevista a instalação de um lava-rodados uma vez que o acesso é efetuado por caminho de 

terra batida. 

Estão definidas áreas de Parque de Blocos e de deposição de materiais inertes e de estéreis (ver Plano 

de Pedreira). 

Os trabalhadores terão sempre à sua disposição água potável em quantidade suficiente, conforme 

dispõe o art. 134º da Portaria 53/71. 

Todas estas infraestruturas serão desmanteladas e retiradas após o encerramento da pedreira. 

3.9 ENERGIA 

A energia necessária ao funcionamento dos equipamentos da pedreira provém atualmente, de 

combustíveis fósseis, mais concretamente gasóleo.  

Nesta fase existe um gerador a gasóleo, no entanto está a ser considerada a instalação de energia 

elétrica através de um PT aéreo de 250 Kva. 

Os consumos energéticos da indústria extrativa são apresentados na Tabela 6. 

Tabela 6: Consumos energéticos. 

Fonte energética Fornecedor Consumo anual (2016) Consumo anual (2017) 

Gasóleo Efeito Impulsionador 50,479 m3 58,500 m3 

3.10 ÁGUAS INDUSTRIAIS E SISTEMA DE ÁGUAS RESIDUAIS 

A água é um elemento essencial na atividade extrativa, nomeadamente no arrefecimento das 

ferramentas diamantadas utilizadas no desmonte e esquartejamento de blocos e contribui ainda para 

a diminuição dos níveis de poeiras. 

O abastecimento de água aos anexos e instalações sociais é feito, a partir de uma cisterna, abastecida 

com água potável. 

De referir ainda que não existe qualquer ponto de abastecimento de água de terceiros e para consumo 

humano nas imediações da área da pedreira. 
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A definição das futuras operações de esgoto promove a estabilidade dos taludes, permite a melhoria 

das condições de trabalho e protege a qualidade da água e respetivos aquíferos.  

No que respeita às águas pluviais e eventual contaminação de linhas de água com o arrastamento de 

sólidos em suspensão (lamas), será construída uma rede de drenagem de águas pluviais para as desviar 

da zona de exploração. Portanto este efeito ficará naturalmente confinado apenas à área de 

exploração.  

Existirá uma pequena bacia de decantação (lagoa) para a recolha dessas águas. Prevenir-se-ão deste 

modo o arrastamento de lamas para os caminhos e terrenos vizinhos. 

Os efluentes resultantes das instalações sanitárias, têm como destino uma fossa estanque, que os 

serviços camarários ou operador de gestão de resíduos licenciado, recolhem sempre que necessário. 

3.11 PLANO DE ATERRO 

3.11.1 TERRAS DE COBERTURA 

Aquando das operações de preparação e traçagem, nas áreas de exploração a incorporar, é retirado o 

solo existente à superfície e que se encontra sobre a rocha que se pretende desmontar. 

Este solo de cobertura deve ser armazenado, o mais próximo possível do seu estado inicial, para a 

posterior reconstituição dos terrenos e flora autóctone durante a fase de recuperação paisagística, no 

aterro destinado às terras de cobertura, também designado por parga.  

3.11.2 ESTÉREIS 

Relativamente ao material estéril (escombros) desaproveitado pelo processo produtivo, prevê-se uma 

volumetria total que rondará os 304 467 m3 (cerca de 50% das reservas brutas de granito a explorar 

até às cotas do projeto).  

Todos estes estéreis, serão armazenados em zona destinada exclusivamente a escombreira. 

De acordo com os cálculos efetuados no PARP, serão necessários 301 000 m3 de estéreis (escombros) 

para o cumprimento integral da proposta de recuperação paisagística da pedreira. 

Atendendo ao volume de estéril a ser utilizado na recuperação final da pedreira, existem cerca de 3 

440 m3 de estéreis que terão de ser eventualmente cedidos e/ou comercializados para a construção 

civil e obras públicas a empresas de construção de muros, como já acontece com outras pedreiras. 
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3.12 GESTÃO DE RESÍDUOS 

Das operações de exploração da futura área de pedreira, resultarão aproximadamente 304 467 m3 de 

restos de rocha de material não ornamental (estéril) inseridos na Lista Europeia de Resíduos (Código 

[9wύ ŎƻƳƻ άлм лм лн ς wŜǎƝŘǳƻǎ ŘŜ ŜȄǘǊŀœńƻ ŘŜ ƳƛƴŞǊƛƻǎ ƴńƻ ƳŜǘłƭƛŎƻǎέ, de acordo com a Lista 

Europeia de Resíduos, LER, publicada pela decisão 2014/955/UE, da Comissão, de 18 de dezembro, 

que altera a decisão 2000/532/CE, da Comissão, de 3 de maio, referida no artigo 7.º da diretiva 

2008/98/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro, que como mencionado 

anteriormente, serão incorporados na recuperação paisagística. 

Os restantes resíduos que resultam de operações de manutenção (ver Tabela 7) são encaminhados 

para entidades licenciadas para o efeito ou recolhidos imediatamente pela entidade que faz a 

intervenção no equipamento. Neste caso a entidade que faz a intervenção remete a respetiva guia de 

encaminhamento de resíduos, evidenciando que os resíduos gerados foram encaminhados para 

entidade licenciada para o efeito.  

Note-se que, todas as intervenções de manutenção são efetuadas fora da área da pedreira, sendo 

efetuadas nas instalações da Brivel em S. Cosme, resultando das mesmas apenas dois tipos de 

resíduos, óleos de motores, transmissões e lubrificação e pneus usados. 

Tabela 7: Resíduos gerados na atividade. 

Código 
Ler 

Tipo de Resíduos Destino Final 
Quantidade 
produzida 

(ton) - 2016 

Quantidade 
produzida 

(ton) - 2017 

13 02 08 
Óleos de motores, transmissões e 

lubrificação. 

Operador Licenciado 

PALMIRESIDUOS 
1,335 3,382 

16 01 03 Pneus Usados 
Operador Licenciado 

Recauchutagem Nortenha, SA 

Sem 
informação 

8,900 

 

Relativamente aos resíduos domésticos, na pedreira é promovida a separação na origem das frações 

recicláveis para posterior envio para reciclagem, assegurando o correto armazenamento temporário 

dos resíduos produzidos, de acordo com a sua tipologia e em conformidade com a legislação em vigor.  

3.13 PLANO AMBIENTAL E DE RECUPERAÇÃO PAISAGÍSTICA (PARP) 

A recuperação ambiental e paisagística de pedreiras Ş um imperativo consignado no regime jurídico 

da pesquisa e exploração de massas minerais (pedreiras), Decreto-Lei nº 270/2001, de 6 de outubro 

alterado e republicado no Decreto-Lei nº 340/2007. 
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Neste sentido, o PARP vem dar resposta à legislação vigente tendo como objetivo apresentar as 

medidas ambientais a adotar para a recuperação ambiental e paisagística da Pedreira. 

O PARP proposto (ver Anexo IV ς Plano de Pedreira (Plano de Lavra e Plano Ambiental e de 

Recuperação Paisagística) contribuirá assim para a revitalização ambiental e paisagística da zona 

intervencionada, de forma a garantir que a pedreira fique mais enquadrada na região onde se insere 

e que esta contribua para uma melhoria da qualidade ambiental da região, bem como para a 

valorização das condições ecológicas, para incrementar a biodiversidade e permitir a recuperação do 

valor paisagístico da área. Além disso, o PARP pretende ser um guia orientador para as ações a 

desenvolver pela Brivel, evidenciado a preocupação desta entidade com a regularização do 

licenciamento da pedreira e com a harmonização da exploração de um recurso geológico com a 

recuperação ambiental e paisagística das zonas afetadas. 

No PARP foram já integrados vários aspetos que contribuirão para potenciar, ou mesmo beneficiar, as 

condições ambientais e paisagísticas da pedreira nas diferentes fases (preparação, exploração e 

encerramento), tendo-se definido como objetivos principais: 

¶ Enquadramento da área intervencionada em termos paisagísticos e ambientais, após a 

sua desativação, minimizando os principais impactes gerados durante a fase de 

exploração e garantindo a condução do sistema resultante da recuperação a um novo 

equilíbrio natural; 

¶ Viabilização de atividades que rentabilizem o uso do solo, apresentando-se como 

alternativas económicas aliciantes e viáveis para o explorador; 

¶ Implementação faseada do PARP, acompanhando a desativação de cada uma das zonas 

da pedreira, para que a vegetação se vá instalando e, consequentemente reduzindo o 

impacte visual e ecológico da exploração; 

¶ Atenuar a emissão de poeiras e ruídos para a envolvência; 

¶ Aplicação de medidas de estabilização e segurança na área; 

¶ Suavização das pendentes verticais através da definição de patamares que possam ser 

plantados formando bosquetes; 

¶ Plano de reflorestação e seleção de espécies de flora a promover de acordo com as 

espécies melhor adaptadas para a região; 

¶ Introdução de espécies pioneiras e resistentes que potenciem a evolução dos habitats; 

¶ Controlo e erradicação de espécies de flora invasoras; 

¶ Verificar o potencial dos taludes verticais da zona de extração serem usados para a 

reprodução de aves que nidifiquem em escarpas e por quirópteros como zona de 
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abrigo, bem como a beneficiação de estruturas existentes a serem usadas como abrigo 

de fauna; 

¶ Assegurar o baixo custo de manutenção da vegetação estabelecida, garantindo, desta 

forma, a permanência de uma paisagem equilibrada. 

Assim, a solução de recuperação contempla a suavização das inclinações dos taludes resultantes da 

lavra de forma a garantir a adequada segurança de todos os potenciais utilizadores desse local; a 

renaturalização da área; a requalificação de habitats; a criação de refúgios para fauna; o 

enquadramento paisagístico e a melhoria geral das condições ambientais. 

A intervenção preconizada no PARP pretende garantir a recuperação faseada da área intervencionada, 

conjugando o interesse futuro destes terrenos, com as funções determinadas pela sua capacidade de 

uso e em conformidade com os planos de ordenamento em vigor para a área do projeto. Desse modo, 

a execução das medidas e objetivos do projeto permitirão a integração da pedreira na paisagem 

envolvente com vista, não só, Ł mitigação dos impactes visuais relevantes, mas também, ao 

cumprimento dos princípios de proteção ambiental e de segurança de terceiros, tendo como objetivo 

final a constituição de uma paisagem sustentável, multifuncional e de elevada diversidade biológica. 

3.14 ALTERNATIVAS 

A seleção da localização de um projeto de extração de recursos geológicos, está diretamente 

dependente da localização, disponibilidade e qualidade do recurso, bem como dos condicionalismos 

decorrentes dos compromissos e das opções de ordenamento estabelecidas para o território. 

Assim, a seleção da presente área de projeto resultou da análise vários fatores nomeadamente: a 

ocorrência e qualidade do recurso mineral, a localização da atual da pedreira, as acessibilidades, o 

acesso aos terrenos, a sensibilidade da área, ou as opções de uso de solo consignadas nos planos de 

ordenamento do território em vigor. Neste contexto, e em termos objetivos, a área proposta para 

ampliação é a única que se considera viável.  

Relativamente à técnica extrativa, a empresa já possui os equipamentos e o conhecimento para aplicar 

a metodologia extrativa atualmente utilizada, sendo esta a mais adaptada à tipologia de matéria prima 

e produto final desejado. 

A empresa Brivel está disposta a assegurar a adoção de todas as medidas de proteção ambiental que 

venham a ser consideradas necessárias para melhor compatibilizar a atividade extrativa com a 

preservação do património natural e a salvaguarda da qualidade de vida das populações.  
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4. /!w!/¢9wL½!4%h 5h 9{¢!5h !¢¦![ 5h !a.L9b¢9 !C9¢!5h 

t9[h twhW9¢h 

4.1 PAISAGEM  

A pedreira localiza-se no flanco exposto a noroeste da Serra da Falperra, entre os 750 m e os 830 m 

de altitude, elevando-se gradualmente de noroeste para sudeste. O relevo caracteriza-se por 

moderadamente acidentado. Esta serra faz parte da cordilheira montanhosa presente na região que 

integra ainda as Serras Marão/Alvão e Padrela.  

Uma vez que as atividades de exploração de recursos geológicos trazem alterações complexas na 

paisagem e no solo, embora geralmente se tornem economicamente positivas para a economia local, 

é premente identificar, caracterizar e avaliar os potenciais impactes resultantes da ampliação da 

pedreira no carácter e na qualidade visual da paisagem, visando a identificação de estratégias e 

medidas que possam mitigá-los, tendo em conta a definição e a valorização da Paisagem nos termos 

da Convenção Europeia da Paisagem (Conselho da Europa 2000, transposta para o regime jurídico 

português em 2005 ς DL n.º 4/2005 de 14 de Fevereiro), que reconhece que a Paisagem integra o 

património natural e cultural comum e desempenha importantes funções de interesse público no 

âmbito social, culturalΣ ŜŎƻƭƽƎƛŎƻ Ŝ ŀƳōƛŜƴǘŀƭΣ ǎŜƴŘƻ ŘŜŦƛƴƛŘŀ ŎƻƳƻ άǳƳŀ ǇŀǊǘŜ Řƻ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻΣ ǘŀƭ ŎƻƳƻ 

é apreendida pelas populações, cujo carácter resulta da ação e da interação de fatores naturais e/ou 

ƘǳƳŀƴƻǎέ όŀǊǘΦ мȏΣ Řƻ 5[ ƴΦȏ пκнллрΣ ŘŜ мп ŘŜ CŜǾŜǊŜƛǊƻύΦ /ƻƳƻ ǘŀƭΣ ŀ tŀƛǎŀgem é reconhecida como 

elemento fundamental da qualidade de vida das populações e como parte integrante da sua 

ƛŘŜƴǘƛŘŀŘŜΣ ƛƴŎƛŘƛƴŘƻ άǎƻōǊŜ ŀǎ łǊŜŀǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎΣ ǊǳǊŀƛǎΣ ǳǊōŀƴŀǎ Ŝ ǇŜǊƛǳǊōŀƴŀǎΦ !ōǊŀƴƎŜ ŀǎ łǊŜŀǎ 

terrestres, as águas interiores e as águas marítimas. Aplica-se tanto a paisagens que possam ser 

ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŜȄŎŜŎƛƻƴŀƛǎ ŎƻƳƻ ŀ ǇŀƛǎŀƎŜƴǎ Řŀ ǾƛŘŀ ǉǳƻǘƛŘƛŀƴŀ Ŝ ŀ ǇŀƛǎŀƎŜƴǎ ŘŜƎǊŀŘŀŘŀǎέ όŀǊǘΦ нȏΣ Řƻ 

DL n.º 4/2005, de 14 de Fevereiro). Contudo, a Paisagem encontra-se sujeita a grandes pressões que 

conduzem à sua transformação, sendo necessário alcançar uma evolução sustentável através do 

άŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǳƳŀ ǊŜƭŀœńƻ ŜǉǳƛƭƛōǊŀŘŀ Ŝ ƘŀǊƳƻƴƛƻǎŀ ŜƴǘǊŜ ŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ ǎƻŎƛŀƛǎΣ ŀǎ 

ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŎƻƴƽƳƛŎŀǎ Ŝ ƻ ŀƳōƛŜƴǘŜέΦ 
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4.1.1 METODOLOGIAS 

A caraterização da situação paisagística existente inclui três níveis de análise: 

¶ Nível I ς Área circundante à área de intervenção, correspondente à paisagem envolvente.  

São identificados os elementos caracterizadores da paisagem onde se insere a pedreira e que ocorre 

no município de Vila Real. As Unidades de Paisagem definidas por /ŀƴŎŜƭŀ ŘΩ!ōǊŜǳΣ !ΦΤ /ƻǊǊŜƛŀΣ ¢Φ Ŝ 

Oliveira, R. (2004) são igualmente consideradas como apoio à caracterização da paisagem presentes 

neste documento. Esta caraterização consiste na identificação da fisiografia, da intervisibilidade a 

partir da envolvente para a área de intervenção em análise, da capacidade de absorção visual e da 

sensibilidade visual da paisagem perante as alterações resultantes da exploração e ampliação da 

pedreira (cartografia gerada em ambiente SIG) que visam contribuir para a identificação dos impactes 

na Paisagem e sua respetiva mitigação; 

¶ Nível II ς Unidades de Paisagem; 

¶ Nível III ς Área imediatamente próxima ao perímetro da pedreira.  

A caracterização e análise da situação paisagística atual teve como base/fonte a seguinte informação:  

1. Carta Militar de Portugal Continental, n.º 088 e 102, série M888, na escala 1/25 000; 

2. Imagens satélite disponíveis no Google Earth (2006) 

3. Altimetria (equidistância de 10 metros); 

4. Pontos cotados; 

5. Hidrografia; 

6. Cartografia elaborada neste estudo (modelo digital do terreno ς 5x5m, hipsometria, declives, 

exposição de vertentes, unidades de paisagem) e pré-existente (solos e aptidão ς ATLAS do 

Ambiente - e ocupação dos solos - Corine Land Cover 2012); 

7. Levantamentos de campo; 

8. ά¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ tŀƛǎŀƎŜƳ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭ /ƻƴǘƛƴŜƴǘŀƭέ ό/ŀƴŎŜƭŀ ŘΩ!ōǊŜǳΣ !ΦΤ /ƻǊǊŜƛŀΣ ¢Φ Ŝ hƭƛǾŜƛǊŀΣ 

R., 2004); 

9. Bibliografia diversa. 
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4.1.2 RESULTADOS 

4.1.2.1 Nível I ς Caracterização fisiográfica 

Na área em análise o relevo manifesta-se entre a cota 280 m, nas margens do rio Corgo, que aflui de 

NE a SO na área de estudo, aos cerca de 1 288 m de altitude, coincidentes com a Serra do Alvão a NO, 

mais propriamente com o Alto de Meroicinha/Cabeça de Tamões (ver Figura 3 e Figura 4). É marcado 

pela predominância de rochas eruptivas, sobretudo pelo granito que ocorre na região e forma o 

maciço granítico de Vila Real, com manchas significativas de rochas metamórficas, como os xistos que 

se vão manifestando com menor frequência na paisagem (descritor Solos). Os granitos ocorrem 

sobretudo nas cotas mais elevadas, dando origem a solos finos e pouco férteis, que coincidem com as 

cabeceiras da maioria dos afluentes que surgem na proximidade da pedreira, nomeadamente a Serra 

da Falperra, a NE, e a Serra do Alvão a O, que funciona como um travão à influência Atlântica.  

Na bacia hidrográfica do rio Corgo, curso de água que domina a paisagem presente na proximidade da 

pedreira, são visíveis afloramentos rochosos de granito, principalmente em altitudes mais elevadas, 

conferindo um aspeto mais agreste à paisagem. É neste contexto que a pedreira está integrada; 

localiza-se a meio da encosta E do rio Corgo, na cordilheira, que separa a bacia hidrográfica do Corgo 

da do rio Pinhão, ambos afluentes do rio Douro, linha de festo com direção N ς S, resultante da 

convergência entre a Serra da Falperra (NE) e o Cabeço da Curvaceira localizado entre o lugar Águas 

Santas e Torre do Pinhão, a E da pedreira. Neste sentido, é de destacar que a localização da pedreira 

na meia encosta da vertente E do vale do rio Corgo potencia a sua observação a partir de pontos de 

vista localizados na vertente oposta, a O (ver Figura 3 e Figura 4).  

A pedreira dispõe-se entre os 777 m e os 826 m de altitude, elevando-se gradualmente de NO para SE.  
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Figura 3: Enquadramento geográfico da pedreira n.º 6619, União de freguesias de São Tomé do Castelo e 
Justes, Vila Real. 

 

Figura 4: Hipsometria da envolvente da pedreira n.º 6619, União de freguesias de São Tomé do Castelo e 
Justes, Vila Real. 
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Para a caracterização dos declives presentes na envolvente da pedreira, definiram-se as seguintes 

classes:  

0 ς 2%: áreas aplanadas; 3 ς 5%: áreas com declives suaves; 6 ς 10%: áreas com declives moderados; 

11 ς 15%: áreas com declives acentuados; 16 ς 20%: áreas com declives muito acentuados; > 20%: 

áreas com declives extremamente acentuados (ver Figura 5).  

Observando a Figura 5, constata-se que a área envolvente da pedreira apresenta um relevo bastante 

acidentado, predominando os declives extremamente acentuados (declives acima dos 20%). Estes 

declives correspondem às margens encaixadas do rio Corgo e a áreas com altitudes mais elevadas, 

nomeadamente as áreas de cabeceira referidas anteriormente, coincidentes com áreas onde 

predominam florestas abertas, arbustos e herbáceas ou áreas com pouca vegetação (ver Figura 7). No 

entanto, nas suas encostas, onde coincidem os declives mais suaves, correspondem os aglomerados 

de Águas Santas e Torre de Pinhão aos quais se associam culturas agrícolas heterogéneas ou 

temporárias (ver Figura 7). Em algumas áreas mais declivosas ocorrem também áreas de extração de 

inertes, deposição de resíduos ou estaleiros.  

A pedreira localiza-se numa área com declives fortemente acentuados, potenciando a sua observação, 

principalmente da encosta oposta, uma vez que as áreas mais declivosas ficam mais acessíveis de 

visualização.  

Relativamente à exposição das vertentes, na área em análise não há uma forte predominância de uma 

exposição solar. No entanto, na Figura 6 destacam-se as exposições a S e SO. Na área da pedreira 

predominam as exposições a N. Estas orientações não são as mais favoráveis à ocupação humana, 

uma vez que apresentam menores valores de insolação, comparativamente às orientações de 

encostas a oeste e sul. 
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Figura 5: Declives na área de estudo. 

 

Figura 6: Exposições de vertentes na área de estudo. 
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Figura 7: Enquadramento da área de estudo na carta de Uso e Ocupação do Solo de Portugal Continental ς 
2007 (COS2007). 

4.1.2.2 Nível II ς Unidades de paisagem  

Compreende-ǎŜ ǇƻǊ ¦ƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ tŀƛǎŀƎŜƳ ό¦tύ άłǊŜŀǎ ŎƻƳ ǳƳŀ ŎƻŜǊşƴŎƛŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ŜƳ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ Řŀ 

interação que se estabelece entre os seus atributos, sejam naturais e/ou culturais, numa perspetiva 
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espacial e temporal, distinguindo-as de outras unidades envolveƴǘŜǎέ ό/ŀƴŎŜƭŀ ŘΩ!ōǊŜǳΣ !Φ Ŝ hƭƛǾŜƛǊŀΣ 

R., 2008). 

Os elementos paisagísticos de uma unidade de paisagem podem não ser semelhantes, contudo, o que 

predomina e/ou a organização dos vários elementos será o que determinará a identidade da unidade.  

De acordo cƻƳ /ŀƴŎŜƭŀ ŘΩ!ōǊŜǳΣ !ΦΤ /ƻǊǊŜƛŀΣ ¢Φ Ŝ hƭƛǾŜƛǊŀΣ wΦ όнллпύΣ ƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ ±ƛƭŀ wŜŀƭ ƛƴǎŜǊŜ-se 

no grupo Trás-os-Montes, caracterizado por 13 unidades de paisagem, sendo que a área de 

intervenção se localiza no limite que divide as sub-unidades Vale do Corgo (17) e Serras de Falperra e 

Padrela (18).  

Na tentativa de definir Unidades de Paisagem na envolvente imediatamente próxima da pedreira, 

compatíveis com a escala de análise do projeto, foram considerados os seguintes parâmetros 

paisagísticos: características hipsométricas, declives e exposição das encostas naturais da superfície 

terrestre, rede hidrográfica e uso dos solos.  

Foram definidas 3 unidades de paisagem num quadrado equilátero de cerca de 50 000m de aresta 

(Figura 9). Os fatores que dominaram a definição das unidades prenderam-se com o relevo associado 

aos declives e exposição solar das vertentes, os cursos de água dominantes e o uso do solo.  

Percebeu-se que as diferenças que ocorrem na área de diagnóstico devem-se essencialmente ao perfil 

topográfico presente, fortemente determinado pela presença da linha de talvegue coincidente com o 

leito do rio Corgo que flui numa imponente escarpa rochosa, à linha de festo, coincidente com a Serra 

da Falperra em conjunto com o cabeço da Curvaceira (Figura 8), e da autoestrada (A24) que se afirma 

como um elemento que se destaca e divide a paisagem. 

Unidades de Paisagem na envolvente próxima da pedreira (Figura 9): 

A - Encosta NO do rio Corgo; 

B - Encosta SE do rio Corgo; 

C ς Encosta NO do rio Pinhão.  
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Figura 8: Fatores dominantes na definição das Unidades de Paisagem da área em estudo. 

 

Figura 9: Unidades de Paisagem na área de estudo. 
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As Unidades A e B são caracterizadas por um relevo bastante acidentado, formado por uma sequência 

de vales encaixados com declives acentuados que acolhem uma densa rede hidrográfica em torno do 

curso de água que domina estas unidades, o Rio Corgo. Diferem na exposição solar predominante, 

sendo que na encosta NO do rio Corgo (Unidade A) predominam as exposições a E e na encosta SE do 

rio Corgo (Unidade B) predominam as exposições a O. Ambas as Unidades encerram em si um conjunto 

de habitats diferentes proporcionando uma diversidade paisagística caraterística da bacia hidrográfica 

presente. Deve-se também ao facto de ambas se encontrarem na proximidade da Serra do Alvão e se 

localizarem dentro dos limites do Sítio de Interesse Conservacionista (SIC) Alvão/Marão e da Zona 

Importante para a Avifauna (IBA) em Portugal das Serras do Alvão e Marão. Neste sentido, ambas as 

unidades integram valores naturais com grande interesse ecológico de conservação. Já a Unidade C, 

embora não apresente diferenças consideráveis relativamente à Unidade A, é caracterizada por uma 

organização territorial resultante da presença que domina a unidade - o rio Pinhão, assente numa 

topografia com declives mais suaves, do que as outras duas unidades.  

De acordo com a área determinada para diagnóstico, embora seja mais visível na Unidade C, estão 

presentes na região culturas agrícolas variadas, diretamente associadas aos aglomerados 

populacionais presentes, dispostas em parcelas de reduzidas dimensões, alternando-se com o 

povoamento disperso com ligações estreitas ao trabalho agrícola familiar.  

É de salientar que a área em estudo, embora se localize na região Norte do País onde predomina a 

influência climática do Atlântico e da Continentalidade, beneficia de uma geografia encaixada na bacia 

do rio Douro e da proteção proporcionada 4.2.1pelo conjunto montanhoso Marão/Alvão, que 

funciona como uma barreira às massas de ar húmido proveniente do Atlântico, manifestando-se em 

invernos longos, frios e húmidos e verões curtos, quentes e secos. Estas características não só 

influenciam a vegetação que se desenvolve na região e a sua distribuição, como também a ocupação 

humana e utilização dos solos, influenciando a organização do território.   

No que diz respeito a cada uma das Unidades: 

A ς Encosta NO do rio Corgo: 

De entre a complexidade de fatores, o fator declive, mais suave nas áreas povoadas, associado a 

proximidade do rio e a exposição determinaram a ocupação deste Unidade sendo que na encosta NO 

(Unidade A) ocorrem alguns aglomerados populacionais, sendo o lugar de Vilarinho da Samardã o mais 

próximo da área de intervenção. Este povoamento coincide com as áreas mais aplanadas e expostas 

a S/SO, onde igualmente se vão alternando áreas cultivadas heterogéneas, com culturas permanentes 

e/ou temporárias, emergindo, entre as massas rochosas, culturas de sequeiro, culturas de regadio, 

lameiros onde se cria o gado e baldios de pastagens.  
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Nesta Unidade assiste-se ao aumento de altitude de SE para NO, sendo que as altitudes mais elevadas 

coincidem com a Serra do Alvão, onde predominam florestas abertas, com vegetação arbustiva e 

herbácea, em algumas áreas, resultantes da atividade antrópica associada à agricultura, e áreas com 

pouca vegetação ocorrendo afloramentos rochosos de granito, principalmente nas áreas de exposição 

a E.  

A altitude ocorre entre os 510 e os 850 m. 

Os declives acentuados (> 20%), assim como as exposições a E e NE, caracterizam esta unidade de 

paisagem, contribuindo para uma maior humidade e potenciando as atividades florestais. No entanto 

os declives acentuados tornam esta unidade mais exposta a impactes visuais na paisagem. 

A unidade apresenta uma elevada heterogeneidade de ocupação, sendo que a presença do rio, as 

atividades agrícolas heterogéneas associadas à área de povoamento e as áreas com altitudes mais 

elevadas, associadas a áreas de pouca vegetação e de afloramentos rochosos, parte do afloramento 

montanhoso da Serra do Alvão, a NO, padronizam esta parcela de paisagem.  

Esta heterogeneidade atribui à paisagem uma elevada capacidade de absorção de impacte visual. No 

entanto as características paisagísticas com elevada qualidade florística, faunística e cultural, assim 

como os declives acentuados presentes, típicos da região, que contribuem para a facilidade de 

visualização desta Unidade, são determinantes para a sua elevada sensibilidade visual.  

B ς Encosta SE do rio Corgo: 

Já na Unidade B, a ocupação predominante são florestas abertas, com vegetação arbustiva e herbácea 

e áreas com pouca vegetação. Nas áreas de vegetação arbustiva são percetíveis alguns matagais que 

albergam maciços arbustivos, alguns giestais ou urzais, vestígios de terrenos de cultivo abandonados.  

No entanto esta Unidade está fortemente marcada por afloramentos rochosos, onde o granito 

predomina, povoados com áreas de pouca vegetação e zonas descobertas, coincidindo com áreas de 

estratos herbáceos e arbustivos limitados, que surgem entre as rochas. É neste contexto que as áreas 

de extração de inertes são frequentes, não sendo por acaso a localização da pedreira em análise neste 

Unidade.  

Algumas manchas florestais representadas por pinhais e eucaliptais de caracter antrópico e de 

produção florestal são visíveis nesta unidade.  

A altitude ocorre entre os 510 e os 1010 m. 

Os declives acentuados (> 20%), assim como as exposições a S, SE e SO, caracterizam esta unidade de 

paisagem, potenciando as atividades florestais e agrícolas. No entanto os declives acentuados tornam-

na mais exposta a impactes visuais na paisagem, diminuindo a sua capacidade de absorção. 
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A unidade apresenta uma menor heterogeneidade de ocupação, sendo que lhe estão associadas áreas 

com pouca vegetação, zonas de afloramentos rochosos e algumas áreas de exploração de inertes. Se 

por um lado o afloramento rochoso natural lhe atribui qualidade ecológica e visual paisagística, por 

outro a pré-existência de exploração de inertes contribui para uma menor qualidade.  

C ς Encosta NO do Rio Pinhão:  

A ocupação do solo das unidades A e C são bastante semelhantes, dado o caracter paisagístico com 

mosaicos semelhantes dos vales do rio Corgo e do rio Pinhão, perpendiculares ao rio Douro. No 

entanto esta Unidade apresenta terrenos com declives menos acentuados, predominado a cultura de 

áreas agrícolas heterogéneas na proximidade de pequenos aglomerados populacionais, 

nomeadamente Vila Meã, Linhares e Águas Santas. Predomina a cultura da vinha, resultando numa 

paisagem compartimentada com algumas culturas de pomar, nomeadamente amendoeira, oliveira e 

outras árvores de fruta que delimitam os socalcos.  

É de salientar que em ambas as unidades são visíveis algumas bouças com sistemas florestais onde 

por vezes as culturas tradicionais de soutos e carvalhais foram substituídos por pinheiro (Pinus 

pinaster), eucalipto (Eucalyptus globulus) e matos. Algumas manchas florestais de folhosas 

desenvolvidas sobre os estratos arbustivos e herbáceos manifestam-se na envolvente de culturas 

agrícolas ou em áreas de encosta dos maciços montanhosos, destacando-se os carvalhais mistos de 

carvalho alvarinho (Quercus robur) e sobreiro (Quercus suber), com pontuação de carvalho negral 

(Quercus pyrenaica) nas altitudes acima dos 600m. Na proximidade de linhas de água destacam-se 

galerias ripícolas onde predominam os freixos, salgueiros e amieiros. 

A altitude ocorre entre os 605 e os 1010 m.   

Os declives menos acidentados da área em análise (entre os 5% e os 15%), assim como as exposições 

a S e SO, caracterizam esta unidade de paisagem, potenciando as atividades humanas, agrícolas e de 

povoamento.  

Os fatores naturais associados à heterogeneidade de ocupação originada pela proximidade do rio 

Pinhão, nomeadamente as atividades agrícolas na proximidade dos povoamentos e alguns maciços 

arbóreos, contribuem para uma elevada capacidade de absorção, embora a sensibilidade média desta 

unidade devido aos valores florísticos, faunísticos e culturais presentes. 

Tabela 8: Síntese da avaliação paisagística das unidades de paisagem. 

Unidades de Paisagem Heterogeneidade Sensibilidade 
Capacidade de absorção de 

alteração paisagística 

A ς Encosta NO do rio Corgo +++++ +++++ ++ 

B ς Encosta SE do rio Corgo +++ +++ ++++ 

C ς Encosta NO do Rio Pinhão +++++ ++++ +++ 

(+) reduzido/a a (+++++) elevado/a 
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Considerando os parâmetros utilizados para a análise e avaliação das unidades de paisagem 

sintetizada na Tabela 8, a pedreira localiza-se numa unidade de paisagem (B ς Encosta SE do rio Corgo) 

com capacidade de absorção média, que está relacionada com uma sensibilidade visual e uma 

heterogeneidade visual média.  

Segundo esta análise, pode considerar-se que as atividades associadas à pedreira resultarão em 

potenciais impactes visuais na paisagem de nível reduzido/moderado.  

Salienta-se que, à medida que as atividades de exploração de inertes vão ocorrendo, o plano de 

recuperação paisagística terá de ter início para mitigar os impactes visuais dos avanços desta atividade.  

4.1.2.2.1 Intervisibilidade 

A importância da identificação de áreas ocultas ou áreas visíveis na paisagem, a partir de um ou vários 

pontos de observação, prende-se com o potencial de determinada(s) área(s) poder(em) ser mais ou 

menos visíveis, podendo as suas alterações visuais serem mais ou menos dissimuladas e/ou 

percetíveis. Este fator contribui para a análise dos potenciais impactes visuais que uma intervenção 

tem na paisagem, neste caso, relacionadas com a atividade da pedreira e da sua ampliação.  

A análise de intervisibilidade baseia-se na identificação da visibilidade da pedreira a partir de pontos 

de observação localizados na envolvente (Figura 10).  

Foram identificados 24 potenciais pontos de observação, atendendo à acessibilidade desses pontos 

(rede viária ς vias municipais), à presença humana (aglomerados e estruturas construídas de carácter 

patrimonial em zonas elevadas) e à altitude da sua localização (locais elevados), num diâmetro de 6 

km, sendo a pedreira o ponto de foco central, isto é, o ponto/lugar potencialmente a ser/não ser 

observado (Tabela 9 e Figura 10).   

Tabela 9: Altura média considerada na avaliação da intervisibilidade. 

Uso do Solo Altura média (metros) 

Aglomerados 5 

Florestas 10 

Florestas abertas e vegetação herbácea e arbustiva 2 

Áreas agrícolas, estradas, afloramentos rochosos 0 
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Figura 10: Intervisibilidade da pedreira e da área envolvente. 

A Figura 10 apresenta as áreas visíveis e não visíveis a partir dos pontos de observação selecionados. 

Tendo em conta estes pontos, a área da pedreira encontra-se numa área em que predomina a 

intervisibilidade baixa a média. Isto quer dizer que a pedreira é visível, no máximo, por cerca de 14 

pontos de observação (em 24). É de destacar que a encosta com maior visibilidade prende-se 

essencialmente com a encosta oposta à da localização da pedreira, tal como se depreende pela 

observação da espacialização da intervisibilidade paisagística (Figura 10).  

Pode considerar-se que a exploração da pedreira não irá aumentar a intervisibilidade no seu sentido, 

uma vez que a exploração irá fazer com que as suas cotas diminuam, contribuindo para a diminuição 

da sua visibilidade a partir do exterior.  

4.1.2.2.2 Capacidade de absorção e sensibilidade visual 

A capacidade de absorção prende-se com a capacidade de uma paisagem integrar alterações 

resultantes da atividade humana, sem diminuir o seu caracter e a sua qualidade visual. Esta análise 

contribui para a avaliação dos potenciais impactes que a pedreira e a sua ampliação têm na paisagem. 

Uma capacidade de absorção baixa indica uma reduzida amplitude para desenvolver determinada 

atividade. Corresponde também a uma elevada sensibilidade visual da paisagem. Sendo assim, quanto 

maior for a capacidade de absorção, menor será a sensibilidade da paisagem e maior a capacidade 
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para receber determinada intervenção sem que que o seu caracter paisagístico seja comprometido 

(Canter, 1996). 

A capacidade de absorção está dependente essencialmente da utilização do solo, da morfologia e da 

capacidade de visualização, isto é, da menor ou maior exposição visual de determinado elemento 

paisagístico a partir da envolvente e da maior ou menor facilidade de ser apreendido pelo observador 

(Burley, 2001). Neste sentido, para a análise da capacidade de absorção e da sensibilidade visual foram 

consideradas as características morfológicas, o uso do solo e a capacidade de visualização (Tabela 10). 

 Tabela 10: Parâmetros de ponderação para avaliação da capacidade de absorção visual da paisagem. 

Parâmetros de ponderação 
Escala de qualificação da capacidade de absorção 

1 - Baixa 2 - Média 3 - Elevada 4 - Muito Elevada 

Morfologia 

Exposição Solar de 
vertentes 

Sul Oeste Este Norte 

Declives > 20% 11-20% 6-10% 0-5% 

Uso do solo 

Sem 
vegetação 
arbórea 
(áreas 

agrícolas 
heterogéneas, 

culturas 
temporárias, 

culturas 
permanentes, 

pastagens 
permanentes), 

águas 
interiores 

Vegetação arbórea 
menos densa 

(florestas abertas e 
vegetação arbustiva 

e herbácea) 
Aglomerados 

(espaços verdades 
urbanos e 

equipamentos, 
tecido urbano, 

indústria, comércio 
e transportes) 

Vegetação 
arbórea densa 

(florestas), zonas 
descobertas e 

com pouca 
vegetação 

Áreas de extração de inertes, 
deposição de resíduos ou 

estaleiros 

Intervisibilidade 
Visível de 24 
pontos de 

observação 

Visível de 14 pontos 
de observação 

Visível de 7 
pontos de 

observação 
Não visível 

Fontes: Burley, 2001; COS 2007 Direção-Geral do Território; IGEOE, Cartas Militares de Portugal Continental, 088 e 102, série M888, 1:25 000. 

 

Considerando os parâmetros identificados na Tabela 10, a pedreira localiza-se numa área com 

capacidade de absorção média, o que permite concluir que a área onde a pedreira se insere apresenta 

uma sensibilidade visual média (Figura 11). Sendo assim, pode considerar-se que as atividades 

associadas à pedreira resultarão em potenciais impactes visuais moderados na paisagem. 
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Figura 11: Capacidade de absorção da paisagem que integra a pedreira n. 6619. 

 

4.1.2.3 Nível III ς Proximidade  

A área de intervenção da pedreira insere-se numa área onde predomina pouca vegetação herbácea e 

arbustiva e ocorrem afloramentos rochosos. O povoamento mais próximo é Vilarinho da Samardã, 

localizada a cerca de 1500 m da pedreira (em linha reta). A área envolvente imediatamente próxima 

está marcada pela presença de diversas unidades de extração de minerais que se encontram 

atualmente em fase de laboração.  Foram selecionados 6 pontos de vista na proximidade da área de 

exploração para perceber o seu enquadramento e impacte visual na paisagem (Figura 12).  
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Figura 12: Visibilidade da pedreira através da envolvente.  
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No acesso à entrada da área de exploração, a sul da pedreira, existem alguns elementos de referência 

à extração de inertes abandonados (Figura 13), descaracterizando a paisagem. No entanto, a 

vegetação pré-existente, embora sem qualidade visual e importância ecológica de conservação, 

juntamente com a topografia irregular e a presença de afloramentos rochosos, atuam como barreiras 

visuais e dissimuladoras da presença da pedreira, segundo este ponto de vista.  

À medida que há um distanciamento à área da pedreira, a ocorrência de obstáculos visuais, tais como 

vegetação, estruturas edificadas, direção das estradas e irregularidade do terreno, vai aumentando 

contribuindo para a mitigação visual da pedreira (Figura 14). 

A presença de afloramentos rochosos associados à topografia e às elevações do terreno, intercalados 

com áreas de talvegue, que encaixam linhas de água e são ocupados por vegetação de pequeno porte 

(herbáceas e arbustos), são elementos caracterizadores desta paisagem e contribuem fortemente 

para a absorção visual da exploração da pedreira (Figura 15, Figura 16 e Figura 18).  

No entanto, como a pedreira se desenvolve em altitude no flanco de encosta, à medida que se 

distancia dos seus limites, a área de exploração torna-se visível, caso a ocupação do território ou relevo 

acidentado não dissimule a sua visualização a partir do ponto de observação (Figura 17 e Figura 18).  

Em contraste com a pouca vegetação e os afloramentos rochosos, caraterizadores desta paisagem, 

são visíveis áreas agrícolas familiares na proximidade dos povoamentos, tal como pode ser observado 

nas imediações da pedreira, a oeste, na vertente virada a sudeste, onde se encontra a cultura de vinha 

(a uma distância de cerca de 1500m) (Figura 18). 

É de referir que as linhas de água continuam a ter uma elevada importância ecológica já que funcionam 

como habitat e corredores, nomeadamente de anfíbios e repteis. Para além disso, constituem áreas 

de recolha de águas provenientes de locais mais elevados, conduzindo-as para rios e ribeiras, tal como 

os afluentes do rio Corgo (Figura 18). 
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Figura 13: Ponto 1 (ver Figura 12) - Acesso à entrada principal da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ 
(350m de distância em linha reta). 

 

Figura 14: Ponto 2 (ver Figura 12) - Barreiras visuais e acústicas na proximidade da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ 
Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ (500m em linha reta). 
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Figura 15: Ponto 3 (ver Figura 12) ς Envolvente próxima, a sul da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ 
(700m de distância em linha reta). 

 

Figura 16: Ponto 4 (ver Figura 12) ς Envolvente próxima, a este da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ 
(900m de distância em linha reta). 
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Figura 17: Ponto 5 ς Vilarinho da Samardã (ver Figura 12) ς Envolvente próxima, a oeste da Pedreira n.º 6619 
άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ (1500m de distância em linha reta). 

 

 

Figura 18: Ponto 6 (ver Figura 12) ς Envolvente próxima, a noroeste da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ 
vǳŜƛǊƻƎŀǎέ (1600m de distância em linha reta). 

 

Em modo de síntese, o relevo irregular e a inserção da pedreira numa área granítica com afloramentos 

à superfície são os principais dissimuladores da presença da pedreira. No entanto, o zonamento dentro 

dos limites da pedreira reflete uma atividade planeada e executada, resultando em impactes visuais 

na paisagem menos significativos, assim como as cortinas arbóreas, que embora não constituam uma 

densa barreira visual e de dispersão de poeiras, contribuem para melhorar a imagem do conjunto e 

estabelecem uma continuidade ecológica e visual com a envolvente. 
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4.2 INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

O Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, no cumprimento do estabelecido no artigo 81.º da Lei de 

bases gerais de polƝtica pǵblica de solos, do ordenamento do territƽrio e do urbanismo (Lei n.º 

31/2014, de 30 de maio) estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial. 

Desenvolve as bases da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo, 

definindo o regime de coordenação dos âmbitos nacional, regional, intermunicipal e municipal do 

sistema de elaboração, aprovação, execução e avaliação dos instrumentos de gestão territorial. 

A política de ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema de gestão territorial, que 

se organiza, num quadro de interação coordenada, em quatro âmbitos: 

¶ Nacional; 

¶ Regional; 

¶ Intermunicipal; 

¶ Municipal 

O Plano Diretor Municipal é mantido como um instrumento de definição da estratégia municipal ou 

intermunicipal, estabelecendo o quadro estratégico de desenvolvimento territorial ao nível local ou 

sub-regional. Os planos territoriais passam a ser os únicos instrumentos passiveis de determinar a 

classificação e qualificação do uso do solo, bem como a respetiva execução e programação. 

O Plano Diretor Municipal ou Intermunicipal passa a integrar e adaptar as orientaœƿes de 

desenvolvimento territorial decorrentes dos programas de Ńmbito nacional, regional e sub-regional. 

A pedreira localiza-se no flanco exposto a noroeste da Serra da Falperra, entre os cerca de 750 m e os 

830 m de altitude, elevando-se gradualmente de noroeste para sudeste. Esta serra faz parte da 

cordilheira montanhosa presente na região que integra ainda as Serras Marão/Alvão e Padrela.  

Para a análise da compatibilidade entre a ocupação atual do solo e a ocupação solicitada para 

licenciamento, fez-se uma análise ao quadro normativo e regulamentar existente recorrendo aos 

instrumentos de gestão do território coincidentes no Município de Vila Real para despistar qualquer 

incompatibilidade e/ou conflito que possa decorrer da ampliação da pedreira.  

Neste sentido, foi analisado o Plano Diretor Municipal de Vila Real (Aviso n.º 7317/2011) e respetivas 

plantas:  

¶ Plantas de Ordenamento à escala 1/10.000: Planta de Qualificação do Solo; 

¶ Plantas de Condicionantes à escala 1/10.000: Planta de Condicionantes, Áreas Percorridas por 

Incêndio e Perigosidade de Incêndio; 
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Foram igualmente considerados para esta análise: 

¶ O Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas, que integra a Região Hidrográfica 3 (Rh3) ς PGBH 

do Douro (DECL RET 22-B/2016); 

¶ O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro (DR 4/2007).   

Uma vez que a pedreira não se localiza na Região Demarcada do Douro, o Plano Intermunicipal de 

Ordenamento do Território do Alto Douro Vinhateiro não foi analisado. O mesmo aconteceu com o 

Regulamento do Plano de Ordenamento do Parque Natural do Alvão, dado que a área da Pedreira n.º 

ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ não coincide com os limites do Parque Natural do Alvão.  

No entanto localiza-se dentro dos limites do SIC (Sítio de Interesse Conservacionista) PTCO0003 

Marão-Alvão, sendo que o Regulamento da REDE NATURA 2000 (21/7/2008) foi considerado. 

4.2.1 PLANO DE ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO DE VILA REAL EM VIGOR 

4.2.1.1 Ordenamento do território ς qualificação do solo 

Considerando a Planta de Ordenamento ς Qualificação do Solo cedida pela CM de Vila Real, datada de 

fevereiro de 2011 (ver Carta 4.2.1.1), a pedreira em análise encontra-ǎŜ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀŘŀ ŜƳ άǎƻƭƻ ǊǳǊŀƭέ 

ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ ά9ǎǇŀœƻǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎέΣ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ŜƳ ά#ǊŜŀ ŘŜ 9ȄǇƭƻǊŀœńƻ /ƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀ Ŝ 

/ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊέ ŘŜ wŜŎǳǊǎƻǎ DŜƻƭƽƎƛŎƻǎΦ  

Segundo o regulamento do PDM de Vila Real (Aviso n.º 7317/2011), os espaços florestais estão 

ŘŜŦƛƴƛŘƻǎ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ нтΦȏ ŎƻƳƻ άłǊŜŀǎ ŘŜ ŀǇǘƛŘńƻ ŦƭƻǊŜǎǘŀƭ ƻƴŘŜΣ ǇŀǊŀ ŀƭŞƳ ŘŜ ƻǳǘǊŀǎΣ ǎŜ ƛƴŎƭǳŜƳ ŀǎ 

łǊŜŀǎ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀǎ ŜƳ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎέ Ŝ ƴńƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŀƭǾƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ƘǳƳŀƴŀǎ ǉǳŜ ǎŜ 

incompatibilizem com as suas potencialidades, à exceção das que se enquadram ou são estabelecidas 

pela legislação ou previstas pela PROF do Douro. O artigo 28.º apresenta como exceções ao uso 

dominante, instalações especiais, por exemplo afetas à exploração de recursos geológicos (e), desde 

que não ponham em causa valores arqueológicos ou sistemas ecológicos fundamentais, considerando 

o cumprimento da respetiva legislação geral e específica (no n.º 1 do artigo 33.º). É de referir que o 

ponto 2 do artigo 33.º admite apenas novas explorações em áreas não afetas a recursos geológicos 

delimitadas na Planta de Ordenamento ς Qualificação do Solo, correspondendo ao caso em análise. 

Acrescenta ainda que apenas são admitidas novas explorações nas condições estabelecidas na secção 

III do capítulo VII do presente Regulamento e, fora destes perímetros, apenas a ampliação de 

explorações já licenciadas, desde que não excedam 30% da área licenciada.  

A secção III do capítulo VII do presente Regulamento apresenta os condicionamentos ao uso do solo 

impostos pelo Plano, destacando no artigo 67.º, na alínea c), Recursos geológicos, correspondendo à 
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łǊŜŀ ƻƴŘŜ ŎƻƛƴŎƛŘŜ ŀ ǇŜŘǊŜƛǊŀ ŜƳ ŀƴłƭƛǎŜΣ ǎƻōǊŜǇƻƴŘƻ Ŝǎǘŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀœńƻ Ł łǊŜŀ ŘŜ ά9ǎǇŀœƻǎ 

CƭƻǊŜǎǘŀƛǎέΦ 9ǎǘŀ ǎŜŎœńƻΣ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ ƴΦȏ м Řƻ ŀǊǘƛƎƻ тмΦȏΣ ŀǇǊŜǎenta o regime de utilização, 

ǎŜƴŘƻ ǉǳŜ ŀ łǊŜŀ ŜƳ ŀƴłƭƛǎŜ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ŀ ά#ǊŜŀǎ ŘŜ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŎƻƴǎƻƭƛŘŀŘŀ Ŝ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊέΣ ƛǎǘƻ 

é, áreas onde ocorre uma atividade produtiva significativa, que deve ser submetida a uma abordagem 

global tendo em vista a exploração do recurso dentro dos valores de qualidade ambiental, licenciadas 

Ŝ ƻǳǘǊŀǎ ŀŘƧŀŎŜƴǘŜǎ ǇŀǊŀ ǇǊƻƎǊŜǎǎńƻ Řŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜΣ ǎŜƴŘƻ ǇŀǎǎƝǾŜƭ ŘŜ ŜǾƻƭǳƛǊ ŘŜ ŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀœńƻ ǇŀǊŀ ά#ǊŜŀ 

ŘŜ wŜǎŜǊǾŀέ ƻǳ ά#ǊŜŀ /ŀǘƛǾŀέ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊł ǘŜǊ ǇŀǊŀ ŀ ŜŎƻƴƻmia nacional ou 

ǊŜƎƛƻƴŀƭΦ " ά#ǊŜŀ ŘŜ 9ȄǇƭƻǊŀœńƻ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊέ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜ ǳƳŀ łǊŜŀ ŘŜ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŀŘƧŀŎŜƴǘŜΣ ƻǳ 

não, à Área de Exploração Consolidada consigo relacionada, em que o ritmo e as áreas de exploração 

encontram-se condicionadas pela disponibilidade de reservas e/ou pela evolução da recuperação 

paisagística das respetivas Áreas de Exploração Consolidada, sendo passível de evoluir de classificação 

ǇŀǊŀ ά#ǊŜŀ ŘŜ wŜǎŜǊǾŀέ ƻǳ ά#ǊŜŀ /ŀǘƛǾŀέ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǉǳŜ ǇƻŘŜǊł ǘŜǊ ǇŀǊŀ ŀ ŜŎƻƴƻƳƛŀ 

nacional ou regional. O n.º 5 da respetiva secção determina que nas Áreas de Exploração 

Complementar apenas são licenciadas novas explorações no caso de ampliação de explorações já 

existentes ou se o recurso em causa já não existir ou se encontrar esgotado em mais de 50% nas áreas 

de exploração consolidada. O n.º 7 destaca que nas áreas de exploração consolidada e complementar, 

a percentagem de espaço de exploração a afetar é determinada conjuntamente pela entidade de 

tutela e pela Câmara Municipal, sendo variável no tempo em função dos ritmos de exploração, no 

nível de esgotamento de reservas e das áreas a recuperar.  

Sendo assim, não se identificam incompatibilidades com o disposto neste artigo.  

É importante referir a localização do Castelo de S. Bento a sul da pedreira, a cerca de 500m (em linha 

ǊŜǘŀύΣ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ łǊŜŀ ŘŜ ά±ƻŎŀœńƻ wŜƭƛƎƛƻǎŀέ Ŝ ά.ŜƳ tŀǘǊƛƳƻƴƛŀƭ LƳƽǾŜƭέ - άtŜǊƝƳŜǘǊƻ ŘŜ 

{ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Řƻ tŀǘǊƛƳƽƴƛƻέΦ 5Ŝ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ŀǊǘƛƎƻ ттΦȏΣ ǉǳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ƻ ǊŜƎƛƳŜ Řƻǎ .Ŝƴǎ 

patrimoniais imóveis, o perímetro de salvaguarda para este tipo de património cultural é de cerca de 

50m, de acordo com a Planta de Ordenamento ς Qualificação do Solo, logo, a distância à pedreira 

encontra-se salvaguardada. 

Destaca-se ainda a presença da IP3/A24, a este, com direção a norte para Chaves, a cerca de 1000 m 

da pedreira, a linha ferroviária do Corgo desativada, a noroeste, a cerca de 550 m, e ainda na mesma 

direção a ocorrência do rio Corgo, a cerca dos 800m (distâncias em linha reta).  

4.2.1.2 Condicionantes do ordenamento do território 

De acordo com a Planta de Condicionantes, cedida pela CM de Vila Real (ver Carta 4.2.1.2), a área onde 

ǎŜ ƭƻŎŀƭƛȊŀ ŀ ǇŜŘǊŜƛǊŀ Ŝǎǘł ƛƴǘŜƎǊŀŘŀΣ ǉǳŀǎŜ ƴŀ ǎǳŀ ǘƻǘŀƭƛŘŀŘŜΣ ŜƳ łǊŜŀ ŘŜ άtŜǊƝƳŜǘǊƻǎ CƭƻǊŜǎǘŀƛǎέΣ 

ǘŜƴŘƻ мκо Řŀ ǎǳŀ łǊŜŀ ŜƳ łǊŜŀ ŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀ ŎƻƳƻ άtŜŘǊŜƛǊŀǎέΦ 9ǎǘŀ Ǉƭŀƴǘŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀ ŀƛƴŘŀ ŀ łǊŜŀ Řŀ 
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pedreira totalmente abrangida pelo estatuto dŜ ǇǊƻǘŜœńƻ Řŀ άwŜŘŜ b!¢¦w! нлллέ ς PTCO0003 

Marão-Alvão (Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto). No entanto, não se 

encontra dentro dos limites do Parque Natural do Alvão. 

Estas três determinações correspondem a servidões administrativas e restrições de utilidade pública, 

segundo o regulamento do PDM Vila Real (Aviso n.º 7317/2011), CAPÍTULO II, artigo 6.º, e a sua 

ocupação, uso e transformação devem obedecer ao disposto na legislação aplicável cumulativamente 

com as disposições do Plano, desde que compatíveis.  

Para além da menção feita à Planta de Ordenamento ς Qualificação do Solo e respetivo regulamento 

no ponto anterior, no que diz respeito à planta de condicionantes para a área em análise, o referido 

regulamento apenas menciona ƻ ŜƴǉǳŀŘǊŀƳŜƴǘƻ ƭŜƎŀƭ ŀǇƭƛŎŀŘƻ Ł wŜŘŜ b!¢¦w! нлллέ ς PTCO0003 

Marão-Alvão, apresentando o regime de conservação da natureza constante do D. L. n.º 140/99, de 

24 de Abril, com redação dada pelo D. L. n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro. No entanto, deverá ser tido 

em conta o regime constante na R. C. M. n.º 115-A/2008, que integra a adaptação do PDM ao Plano 

Sectorial da Rede Natura 2000 (Caracterização ecológica no Descritor dos Sistemas Ecológicos).  

Após a análise da legislação referida é de destacar o Plano Sectorial da Rede Natura 2000, para o Sítio 

PTCO0003 Marão-Alvão, que apenas identifica pedreiras ilegais como fatores de ameaças. Apresenta 

ainda orientações de gestão de referência aos valores naturais diretamente relacionadas com a 

extração de inertes, indicando a regularização de dragagens e extração de inertes, impondo a tomada 

de medidas que impeçam a extração nas linhas de água, não se aplicando à situação em análise. Proíbe 

ainda a extração de inertes durante o período de reprodução da espécie Galemys pyrenaicus, 

Mauremys leprosa e Chondrostoma polylepis, que não se encontram no perímetro da pedreira. 

!ƛƴŘŀ ƴƻ ǉǳŜ ŘƛȊ ǊŜǎǇŜƛǘƻ Łǎ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƴǘŜǎΣ ŀ ŎŀǊǘŀ ŘŜ άłǊŜŀǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎ ǇŜǊŎƻǊǊƛŘŀǎ ǇƻǊ ƛƴŎşƴŘƛƻǎέ 

que acompanha as Plantas de Condicionantes do PDM deste município, apresenta área ardida no ano 

2000 coincidente com a área de exploração da pedreira (Figura 19).  

De acordo com o DL n.º 327/90, 22 de Outubro, as áreas florestais percorridas por incêndios ficam 

proibidos da realização de obras para fins industriais, o estabelecimento de quaisquer novas atividades 

industriais, introduções à alteração da morfologia do solo (artigo 1º), pelo prazo de 10 ano a contar da 

data de fogo. Sendo assim, esta área foi percorrida por um incêndio há mais de 10 anos, não se 

aplicando estas condições. 
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Figura 19: Extrato da Planta de Condicionantes ς Áreas florestais percorridas por incêndios com localização da 
Pedreira n.º ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ. 

Quanto à Carta de Perigosidade de Incêndios (Figura 20), esta classifica 1/3 da área a licenciar com 

elevado perigo de incêndio. 

 

Figura 20: Extrato da Planta de Condicionantes ς Perigosidade de Incêndios com localização da Pedreira n.º 
ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ. 

 

  

 

 

 

 

 

 

Fonte: PDM de Vila Real.  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: PDM de Vila Real.  

Área a licenciar 
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No que diz respeito ao regime de áreas de risco de incêndio, o PDM Vila Real apenas define medidas 

de defesa contra incêndios florestais relativas a edificações, inclusivamente para edificações 

industriais, no artigo 26.º da SECÇÃO I do CAPÍTULO IV, não se aplicando à situação em questão.  

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Vila Real (PMDFCI) identifica as pedreiras 

como pontos potenciais de perigo e como causas acidentais menos comuns, nomeadamente pela 

utilização de explosivos. Contudo não apresenta medidas de proteção e mitigação de risco de incêndio 

relacionadas diretamente com a exploração de inertes.  

No entanto, as Servidões e Restrições de Utilidade pública aplicadas a recursos geológicos, o DL n.º 

90/90, de 16 de Março (revoga o DL n.º 15.401, de 17/04/1928), que define o regime jurídico do seu 

aproveitamento e o DL n.º 270/2001, de 6 de Outubro, republicado pelo Dl n.º 340/2007, de 12 de 

outubro, que define o regime jurídico da pesquisa e exploração de massas de minerais (pedreiras) 

apresentam o regime de implementação da exploração da pedreira. Aqui destacam-se os objetos a 

proteger, que se aplicam à pedreira em análise (art. 4º, nº1 e anexo II do DL n.º 270/2001): 

¶ Integração de zona de defesa de cerca de 10 metros de distância, a partir da bordadura da 

escavação, a cursos de água não navegáveis e de regime permanente; 

¶ Integração de zona de defesa de cerca de 15 metros de distância, a partir da bordadura da 

escavação, a caminhos públicos; 

¶ Integração de zona de defesa de cerca de 30 metros de distância, a postes elétricos de média 

e alta tensão; 

¶ Integração de zona de defesa de cerca de 50 metros de distância, alinhas férreas; 

¶ Integração de zona de defesa de cerca de 1000 metros de distância, a locais classificados de 

valor turístico; 

¶ Integração de zona de defesa de cerca de 500 metros de distância, a locais e zonas classificadas 

com valor científico ou paisagístico.  

É de salientar que os locais com maior valor ecológico e paisagístico, o rio Corgo, a noroeste da 

pedreira, localiza-ǎŜ ŀ ŎŜǊŎŀ ŘŜ уллƳΣ ŜƳ άwŜǎŜǊǾŀ 9ŎƻƭƽƎƛŎŀ bŀŎƛƻƴŀƭέ ς ά[Ŝƛǘƻ ŘŜ /ǳǊǎƻ ŘŜ #Ǝǳŀ Ŝ 

hǳǘǊƻǎ {ƛǎǘŜƳŀǎέΦ bŜǎǘŜ ǎŜƴǘƛŘƻ ŀ ŀƳǇƭƛŀœńƻ Ŝ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ Řŀ ǇŜŘǊŜƛǊŀ ƴńƻ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀƳ ǳƳŀ ŀƳŜŀœŀ 

ao ecossistema aí existente.  

Da mesma forma, a pedreira não representa um risco para o Castelo de S. Bento a sul da pedreira, a 

ŎŜǊŎŀ ŘŜ рллƳ όŜƳ ƭƛƴƘŀ ǊŜǘŀύΣ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ŎƻƳƻ łǊŜŀ ŘŜ ά±ƻŎŀœńƻ wŜƭƛƎƛƻǎŀέ Ŝ ά.ŜƳ tŀǘǊƛƳƻƴƛŀƭ 

LƳƽǾŜƭέ - άtŜǊƝƳŜǘǊƻ ŘŜ {ŀƭǾŀƎǳŀǊŘŀ Řƻ tŀǘǊƛƳƽƴƛƻέΣ ƴŜƳ ǇŀǊŀ a linha ferroviária do Corgo desativada, 

localizada a noroeste, a cerca de 550m. 
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4.2.2 PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO FLORESTAL DO DOURO 

Atendendo ao disposto no Plano Regional de Ordenamento Florestal do Douro (Aprovado pelo 

Decreto Regulamentar n.º 4/2007, de 22 de janeiro de 2007), a área de pedreira encontra-se fora da 

área crítica do ponto de vista de defesa da floresta contra incêndios. No entanto, embora este DR não 

ŀǇǊŜǎŜƴǘŜ ƳŜŘƛŘŀǎ ǉǳŀƴǘƻ Ł ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ƎŜƻƭƽƎƛŎƻǎΣ ŀ άtǊƻǇƻǎǘŀ ŘŜ tƭŀƴƻέ Řƻ twhC do 

Douro, Fase 2 (2006) apresenta as pedreiras como presenças intrusivas e como objetivos específicos 

ŀ ǊŜŎǳǇŜǊŀœńƻ ŘŜ łǊŜŀǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎ ƻƴŘŜ Ŝǎǘńƻ ƛƴǎŜǊƛŘŀǎ ǇŜŘǊŜƛǊŀǎΣ Ŝ ŀǎ ά.ŀǎŜǎ ŘŜ hǊŘŜƴŀƳŜƴǘƻέ Řƻ 

respetivo PROF, Fase 1, remete para as servidões administrativas e restrições deu pública ao uso dos 

solos, como por exemplo as concessões mineiras, pedreiras e areeiros.  

No entanto, devem ser tomadas medidas de precaução e proteção para minimizar os impactes 

negativos na envolvente florestada, nomeadamente, durante e no final da exploração da pedreira 

devem ser aplicadas medidas de recuperação paisagística que contribuam para o equilíbrio ecológico 

do sistema biogeofísico e que procurem salvaguardar aspetos ambientais, restituindo ao local um uso 

compatível com as suas características durante e após o término da exploração.  

4.2.3 PLANO DE GESTÃO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO DOURO (RH3 - PGBH DO DOURO)  

No que diz respeito ao Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas Região Hidrográfica 3 (Rh3) - PGBH 

do Douro (DECL RET 22-B/2016, de 18 de novembro de 2016), considera-se que o desenvolvimento do 

projeto e as medidas previstas não conduzem a conflitos entre os seus objetivos e os objetivos deste 

PGBH no que diz respeito à proteção e valorização ambiental do território e conservação e proteção 

da natureza, biodiversidade e paisagem no âmbito da bacia hidrográfica do rio Douro, que integra a 

área de pedreira em análise, desde que sejam integradas medidas de proteção e mitigação de 

impactes, nomeadamente de contaminação de águas, e medidas de compensação ambiental, durante 

o funcionamento da pedreira.  
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4.3 CLIMA 

De modo a caracterizar o clima da área em estudo foi utilizada a normal climatológica 1971-2000 da 

Ŝǎǘŀœńƻ ƳŜǘŜƻǊƻƭƽƎƛŎŀ ŘŜ ±ƛƭŀ wŜŀƭ ό9a±wύ όƭŀǘƛǘǳŘŜΥ пмȏмфΩbΤ ƭƻƴƎƛǘǳŘŜΥ лтȏппΩ²Τ ŀƭǘƛǘǳŘŜΥ пумƳύΣ 

estação que, no entanto, apenas apresenta dados para o período 1971 a 1991. A EMVR está localizada 

a aproximadamente 8 km a sudoeste da área do Projeto e as normais climatológicas correspondem 

aos dados mais recentes, disponíveis para aquisição ao Instituto Português do Mar e da Atmosfera 

(IPMA), à data de elaboração do presente estudo. 

A média anual da temperatura diária registada na EMVR, para o período de 1971-1991, foi de 13,3oC, 

sendo que os meses mais frios foram os de dezembro e janeiro e os mais quentes foram os de julho e 

agosto, ver Figura 21. O menor valor da temperatura mínima diária registada no período de 1971 a 

1991 na EMVR foi -6,5oC, no dia 4 de janeiro de 1972, enquanto que o maior valor de temperatura 

máxima diária registado foi de 39,8oC, no dia 20 de julho de 1990. Durante o período de verão verifica-

se um considerável número de dias com temperaturas máximas superiores a 25oC, enquanto que no 

mês de janeiro verificam-se aproximadamente 10 dias com temperaturas inferiores a 0oC, ver Figura 

22. 

 

Figura 21: Temperatura média mensal e média anual registada na EMVR no período de 1971 a 1991 (IPMA 
2017). 
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Figura 22: Número médio mensal de dias com temperatura máxima (Tx) igual ou superior a 25°C e 30°C e 

com mínima (Tn) igual ou inferior a 20°C e 0°C, registadas na EMVR entre 1971 a 1991 (IPMA 2017). 

 

Na EMVR foram registados anualmente, em média 129,7 dias com uma quantidade de precipitação 

diária (RR) (09h às 09h UTC) igual ou superior a 0,1mm, 94,6 dias com uma RR igual ou superior a 1mm 

e 37,0 dias com uma RR igual ou superior a 10mm, ver Figura 23.  

O mês de dezembro foi o mês em que ocorreu a maior quantidade de precipitação total mensal, com 

uma média mensal de 174,6mm seguido dos meses de fevereiro e janeiro com 158,7mm e 144,1mm, 

respetivamente.  

Os meses de julho e agosto foram os meses onde se registou uma quantidade de precipitação total 

mensal, com uma média inferior a 18mm, ver Figura 24.  

A média anual de precipitação total é de 1073,7mm sendo que a maior quantidade de precipitação 

registada num só dia ocorreu a 28 de junho de 1974, tendo sido registado 94,4mm. 

 

0

5

10

15

20

25

30

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

O
c
o
rr

ê
n
c
ia

 (
d
ia

s
)

¢Ȅҗ30 °C ¢Ȅҗ25 °C ¢ƴҗ20 °C ¢ƴҖ 0 °C



  

VOLUME I ς RELATÓRIO SÍNTESE 
ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL  

PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA PEDREIRA N.º 661ф άt[!Lb! 5!{ v¦9LwhD!{έ 

OUTUBRO DE 2018 

RS_EIA_PLAINADASQUEIROGAS 

PÁGINA 70 
 

 

 

Figura 23: Número médio mensal de dias, com quantidade de precipitação diária igual ou superior a 0,1 mm, 

1 mm e 10 mm, registada na EMVR no período de 1971 a 1991 (IPMA 2017). 

 

 

Figura 24: Média da quantidade de precipitação total mensal registada na EMVR no período de 1971 a 1991 

(IPMA 2017). 
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De acordo com as normais climatológicas da EMVR, registou-se uma média anual de 2389,0 horas de 

insolação, sendo que o mês com maior média mensal é julho, com 327,8 horas de sol, seguido de 

agosto com 319,3 horas de sol. Os meses com menor média mensal de insolação são dezembro e 

janeiro, com 100,1 e 105,3 horas de sol, respetivamente.  

Na Figura 25 são apresentadas as horas de insolação médias mensais, assim como a evaporação média 

(mm). Como pode se pode observar, verifica-se uma maior evaporação nos meses de verão, seguindo 

a tendência da insolação ao longo do ano, com maiores índices de evaporação nos meses de maior 

insolação e menores índices de evaporação nos meses de menor insolação. 

 

 

Figura 25: Número de horas de insolação média mensal registada na EMVR no período de 1971 a 1991 
(IPMA 2017). 

 

Os dados da humidade relativa do ar (%) na EMVR são obtidos diariamente às 9h UTC. Na Figura 26 é 

apresentada a variação da humidade relativa média mensal do ar para o período de 1971 a 1991. Para 

o referido período, o valor máximo da média mensal ocorreu no mês de janeiro (90%), seguido dos 

meses de novembro e dezembro (89%), sendo que o valor mínimo da média mensal ocorreu no mês 

de julho com 64%. 
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Figura 26: Variação da média mensal da humidade relativa do ar na EMVR no período de 1971 a 1991 (IPMA 
2017). 

 

Relativamente ao rumo e velocidade do vento, de referir que os dados de frequência (%) e velocidade 

média (Km/h) do vento da normal climatológica  são relativos apenas ao período de 1961 a 1990.  

Da análise dos padrões de vento ao longo dos meses do ano (ver Figura 27) e da rosa-dos-ventos média 

anual (ver Figura 28) verifica-se que não existe uma forte predominância relativamente a uma direção 

do vento especifica. No entanto a direção do vento com maior predominância ocorre no quadrante 

oeste, seguido dos ventos oriundos dos quadrantes nordeste, sudoeste e noroeste. O registo de vento 

calmo (<1Km/h) é, no entanto, o mais registado, sendo que nos meses de janeiro, outubro, novembro 

e dezembro verifica-se uma frequência superior a 44%, enquanto que nos meses de abril e maio, a 

frequência é mais baixa, inferior a 30%. Os dados da velocidade média do vento (Km/h), velocidade 

média do vento máximo em 10 minutos (Km/h) assim como do maior valor da velocidade máxima 

instantânea do vento (rajada) (Km/h) são relativos ao período de 1971 a 1991.  

A velocidade média do vento ao longo do ano é de 6,6 Km/h, sendo que é pouco variável, com níveis 

mais elevados em abril, com uma média de 7,8 km/h e níveis mais baixos em novembro, com uma 

média de 5,4 km/h.  

Quanto à velocidade média do vento máximo para um período de 10 minutos nota-se que os primeiros 

meses do ano, assim como nos meses quentes, nomeadamente de fevereiro a agosto são atingidos 

níveis mais elevados do que nos últimos meses do ano, designadamente de setembro a dezembro. 
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Assim, e seguindo a tendência da velocidade média do vento, o valor mais elevado obtido para a 

velocidade média do vento máximo (10 minutos) foi obtida no mês de abril, com 17,5 km/h, enquanto 

que no mês de novembro verificou-se a menor velocidade média de vento máximo, com 13,0 km/h. 

Por fim, e no que diz respeito ao maior valor da velocidade máxima instantânea do vento, verifica-se 

que o valor mais elevado ocorreu no dia 23 de janeiro de 1971, com 112 Km/h de velocidade máxima.  

 
 

Figura 27: Média mensal da frequência de direção e velocidade do vento registada na EMVR no período de 
1961 a 1990 (IPMA 2017). 

 

Figura 28: Média anual da frequência e velocidade média do vento registada na EMVR no período de 1961 a 
1990 (IPMA 2017). 
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A Figura 29 faz referência a outros eventos meteorológicos registados na EMVR, sendo que os mais 

frequentes são a geada, o nevoeiro e a trovoada, que ocorreram, em média, 29,9, 24,2 e 18,6 dias por 

ano, respetivamente. A geada ocorre, em média, apenas no período compreendido entre outubro e 

maio e tem o maior número médio de dias no mês de janeiro, com 10,1 dias. O nevoeiro ocorre 

durante todo o ano, sendo mais comum nos meses de dezembro (6,0 dias) e janeiro (5,7 dias). Quanto 

à trovoada verifica-se que, tal como o nevoeiro, ocorre ao longo de todo o ano, com maior incidência 

nos meses de maio, junho de julho, com 2,5, 3,8 e 2,7 dias, respetivamente 

Outros eventos meteorológicos menos frequentes registados na EMVR são a neve e o granizo, com 

uma ocorrência média inferior a quatro dias por ano. 

 

Figura 29: Média do número de dias mensais com ocorrência de trovoada, granizo, neve, nevoeiro e geada 
registada na EMVR no período de 1971 a 1991 (IPMA 2017). 
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4.4 ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

As alterações climáticas são abordadas no presente estudo em duas perspetivas: a avaliação do 

impacte do projeto sobre o clima, designadamente: a natureza e o volume das emissões de gases com 

efeito de estufa (GEE) gerados pela tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέΤ e a vulnerabilidade do 

próprio projeto às alterações climáticas. São contabilizadas as emissões atuais de GEE da Pedreira n.º 

ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ e apresentados os resultados das previsões das Alterações Climáticas. 

4.4.1 EMISSÕES DE GASES COM EFEITO DE ESTUFA 

Tal como referido anteriormente a energia necessária ao funcionamento dos equipamentos da 

tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ provém, atualmente de combustíveis fósseis, mais 

concretamente gasóleo.  

Considerando os consumos energéticos da indústria extrativa e o fator de emissão associado à queima 

do gasóleo, constante do Despacho n.º 17313/2008 de 26 de junho, foram estimadas as emissões de 

GEE expressas em CO2eq provocadas pela atividade da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ ǉǳŜ 

são apresentadas na Tabela 11. 

Tabela 11: Consumos energéticos anuais de gasóleo na tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ e respetivas 
emissões de CO2eq. 

 2016 2017 

Consumo de Gasóleo (m3) 50,479  58,500 

Emissões de CO2eq (ton) 133 154 

4.4.2 PREVISÃO DAS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

4.4.2.1 Modelos Climáticos 

Os modelos climáticos permitem simular a resposta do sistema climático a diferentes alterações 

naturais e/ou antropogénicas, possibilitando assim elaborar projeções do clima futuro para diferentes 

escalas temporais e espaciais. As projeções climáticas apresentadas neste estudo foram elaboradas 

com base em no modelo global e regional Ensemble cujos resultados são disponibilizados no Portal do 

Clima (http://portaldoclima.pt). 

A elaboração de projeções climáticas pressupõe a utilização de cenários de emissões de GEE como 

dados de entrada (inputs) nos modelos climáticos, designados por Representative Concentration 

Pathways (RCPs) (IPCC, 2013). Estes cenários representam possíveis evoluções socioeconómicas e 

respetivas emissões de GEE. As projeções climáticas apresentadas neste estudo foram elaboradas com 

base em dois cenários, ver Tabela 12. 
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Tabela 12: Cenário de emissões globais utilizados na análise das projeções climáticas. 

Cenários 

RCP4.5 
Cenário de emissões globais a longo prazo de gases de efeito estufa que estabilizam o forçamento radiativo 

em 4,5 W/m2 (aproximadamente 540 ppm de CO2e) no ano 2100 sem exceder esse valor. 

RCP8.5 

Cenário de emissões globais a longo prazo de gases de efeito estufa que estabilizam o forçamento radiativo 
em 8,5 W/m2 (aproximadamente 940 ppm de CO2e) no ano 2100 sem exceder esse valor. Este cenário é 

considerado o cenário base caso não sejam definidos nenhuns objetivos de diminuição das emissões de gases 
de efeito estufa. 

 

Os dados simulados a partir dos modelos climáticos são geralmente representados recorrendo a 

grelhas com uma resolução espacial associada à capacidade de cada modelo em representar 

adequadamente os variados fenómenos atmosféricos e as massas terrestres e oceânicas.  

No caso do modelo utilizado neste estudo foi utilizado o domínio Eur11i (grelha de aproximadamente 

12,5 km (0,11°)).  

Foi selecionado um ponto da grelha dentro do município de Vila Real para o qual foram obtidos e 

analisados alguns indicadores climáticos, disponíveis no Portal do Clima (http://portaldoclima.pt/pt/) , 

ver Tabela 13. 

Tabela 13: Indicadores climáticos utilizados na análise das projeções climáticas. 

Indicadores climáticos 

tasmax җ орϲ/ - número de dias com temperatura máxima do ar igual ou superior a 35.0°C  

tasmax җ олϲ/ - número de dias com temperatura máxima do ar igual ou superior a 30.0°C  

tasmax җ нрϲ/ - número de dias com temperatura máxima do ar igual ou superior a 25.0°C Dias de verão 

tasmin җ нлϲ/ - número de dias com temperatura mínima do ar igual ou superior a 20.0°C Noites tropicais 

tasmin < 7°C - número de dias consecutivos com temperatura mínima do ar inferior a 7.0°C  

tasmin Җ лϲ/ - número de dias com temperatura mínima do ar igual ou inferior a 0.0°C Dias com geada 

pr җ лΦмƳƳ 
- número de dias com quantidade diária de precipitação igual ou superior a 0.1 

mm 
Dias de chuva 

pr җ мƳƳ 
- número de dias com quantidade diária de precipitação igual ou superior a 1.0 

mm 
 

pr җ млƳƳ 
- número de dias com quantidade diária de precipitação igual ou superior a 

10.0 mm 
 

pr җ рлƳƳ 
- número de dias com quantidade diária de precipitação igual ou superior a 

50.0 mm 
 

Ondas de frio 

- número de dias em que a temperatura mínima do ar é inferior em 5°C ao 

valor médio das temperaturas mínimas diárias no período de referência 

(1961-1990), num período consecutivo mínimo de 6 dias 

 

Ondas de calor 

- número de dias em que a temperatura máxima diária é superior a 5°C 

relativamente ao valor médio do período de referência (1961-1990), num 

período consecutivo mínimo de 6 dias 

 

 

De forma a identificar as potenciais variações projetadas entre o clima histórico e futuro, foram 

analisados os resultados dos modelos para períodos de trinta anos até 2070 (normais climáticas) e 

para o RCP4.5 e RCP8.5, ver Tabela 14. 

http://portaldoclima.pt/pt/)
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Tabela 14: Períodos analisados na análise das projeções climáticas. 

Período Designação 

1971-2000 Histórico 

2011-2040 Curto prazo 

2041-2070 Médio prazo 

4.4.2.2 Indicadores climáticos 

4.4.2.2.1 Temperatura 

Na Tabela 15 são apresentados os resultados das projeções de temperatura, para ambos os cenários 

(RCP4.5 e RCP8.5) e para o modelo global e modelo regional Ensemble (dados disponíveis no Portal do 

Clima).  

O modelo prevê um aumento do n.º de dias de verão (tasmax>=25ºC) de forma significativa (cerca de 

50% de acréscimo no cenário mais desfavorável RCP8.5 para o período 2041-2070). As ondas de calor 

também deverão sofrer um acréscimo muito acentuado para o período 2041-2070. O cenário mais 

favorável estudado, o RCP4.5, prevê aproximadamente a duplicação do número de dias de onda de 

calor para o período 2041-2070. As previsões relativas aos dias quentes (tasmax>=30) também prevê 

um aumento de 15 dias. 

Relativamente às noites tropicais (tasmin>=20ºC) é previsto um aumento, que para o pior cenário 

(RCP8.5), poderá chegar a 4 noites por ano para o período 2041-2070. 

Os modelos preveem uma diminuição muito significativa das ondas de frio e das temperaturas 

inferiores a 0ºC (dias de geada). As ondas de frio e os dias de geada apresentarão uma redução de 

aproximadamente 50%, pelo pior cenário e para o período 2041-2070. 

Tabela 15: Projeções de índices de temperatura, para ambos os cenários para o modelo global e modelo 
regional Ensemble. 

 
Histórico modelado RCP4.5 RCP8.5 

1970-2000 2011-2040 2041-2070 2011-2040 2041-2070 

n.º dias onda de calor 13 21 25 20 31 

n.º de dias tasmax²35ºC 0 0 0 0 1 

n.º de dias tasmax²30ºC 5 8 15 10 20 

n.º de dias tasmax²25ºC 33 41 53 47 64 

n.º de dias tasmin²20ºC 0 0 1 0 4 

n.º dias onda de frio 8 5 5 6 4 

n.º de dias tasmin<7ºC 129 116 103 117 108 

n.º de dias tasmin<0ºC 43 36 28 35 21 

4.4.2.2.2 Precipitação 

Na Tabela 16 são apresentados os resultados das projeções de precipitação, para ambos os cenários 

(RCP4.5 e RCP8.5) e para o modelo global e modelo regional Ensemble. Para o modelo e para os 
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cenários não se prevê uma variação significativa do número de dias com precipitação superior a 50 

mm.  

Relativamente ao número de dias de chuva por ano (pr >= 1 mm) é projetada uma diminuição ligeira 

dos mesmos ao longo do tempo até 2070 (uma diminuição máxima de 8 dias). 

Tabela 16: Projeções de precipitação, para ambos os cenários para o modelo global e modelo regional 
Ensemble. 

 
Histórico modelado RCP4.5 RCP8.5 

1970-2000 2011-2040 2041-2070 2011-2040 2041-2070 

n.º dias pr²50 mm 7 7 7 7 8 

n.º dias pr²20 mm 37 35 35 32 33 

n.º dias pr²10 mm 68 66 64 62 62 

n.º dias pr²1 mm 144 142 139 138 136 

4.4.2.3 Conclusão 

As principais alterações climáticas projetadas para a região de Vila Real são apresentadas de forma 

resumida na Tabela 17.  

Tabela 17: Resumo das principais alterações climáticas projetadas para a região de Vila Real até 2070. 

Variável Índice climático Tendência 

Temperatura 

Temperaturas elevadas extremas Aumento (¬) 

Ondas de calor Aumento (¬) 

Ondas de frio Diminuição (®) 

Dias de geada Diminuição (®) 

Precipitação 
Dias de chuva Diminuição (®) 

tǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻ ŘƛłǊƛŀ ŜƭŜǾŀŘŀ җ рл ƳƳ Manutenção (º) 
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4.5 SOCIOECONOMIA 

O desenvolvimento desta vertente tem por objetivo responder às exigências do projeto de 

Licenciamento da Ampliação da tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέΣ ƭƻŎŀƭƛȊŀŘŀ ƴŀ ¦ƴƛńƻ Řŀǎ 

Freguesias de São Tomé do Castelo e Justes, no concelho de Vila Real. Para tal, torna-se essencial 

retratar a situação socioeconómica e as recentes dinâmicas territoriais, bem como avaliar as relações 

e interferências, positivas e/ou negativas, que podem ocorrer na área de influência da pedreira. 

A análise centrou-se nos indicadores demográficos, sociais e económicos ao nível concelhio e regional, 

disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (INE). Em termos territoriais, a pedreira em 

estudo localiza-se na antiga freguesia de São Tomé de Castelo (atual União de Freguesias de S. Tomé 

do Castelo/Justes), no concelho de Vila Real.  

 

Figura 30: Localização da pedreira em estudo (Fonte: CAOP (2012) e World Imagery -  Source: Esri, 
DigitalGlobe, GeoEye, Earthstar Geographics, CNES/Airbus DS, USDA, USGS, AeroGRID, IGN, and the GIS User 

Community) 

Assim, o presente descritor terá como referência as antigas freguesias, antes da entrada em vigor da 

reorganização administrativa do território das freguesias (Lei n.º 11-A/2013), uma vez que estas 

permitem uma análise mais fina e detalhada da realidade. 

4.5.1 ENQUADRAMENTO 

O concelho fica situado no distrito de Vila Real e pertence à NUT III ς Douro, sendo limitado a norte 

pelos concelhos de Ribeira de Pena e Vila Pouca de Aguiar, a este por Sabrosa, a sul por Peso da Régua, 

Santa Marta de Penaguião e Baião e a oeste pelos concelhos de Mondim de Basto e Amarante. 
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A Nomenclatura de Unidade Territorial III (NUT III) do Douro é uma das sub-regiões que compõem a 

Região do Norte (NUT de nível II), localizada no Nordeste de Portugal. É constituída por 19 concelhos 

(Alijó; Armamar; Carrazeda de Ansiães; Freixo de Espada à Cinta; Lamego; Mesão Frio; Moimenta da 

Beira; Murça; Penedono; Peso da Régua; Sabrosa; Santa Marta de Penaguião; São João da Pesqueira; 

Sernancelhe; Tabuaço; Tarouca; Torre de Moncorvo; Vila Nova de Foz Côa; Vila Real), 217 freguesias 

com a nova divisão administrativa (291 freguesias antes da reorganização administrativa), com uma 

área de 4032 km² e uma população de 205 157 habitantes (censos de 2011), correspondendo a uma 

densidade populacional de 51 hab./Km². 

 

Figura 31: Localização da NUT III do Douro (Fonte: Elaboração própria. Fonte dos dados: CAOP (2012)) 

 

O concelho de Vila Real era composto, administrativamente, por 30 freguesias, ocupando uma área 

de 379 Km². Em 2013, com a reorganização administrativa do território das freguesias passou a ter 20 

freguesias.  

A Pedreira n.º ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ localiza-se na freguesia de São Tomé do Castelo, umas das 

30 freguesias do concelho de Vila Real. São Tomé do Castelo é uma freguesia de cariz rural, com uma 

área de 32,92 km² de área e com 950 habitantes (2011). A norte encontra-se limitada pela freguesia 

de Telões (Vila Pouca de Aguiar), a este por Justes (com a reorganização administrativa passou a 

integra a freguesia de São Tomé do Castelo), a sul por Mouços e a oeste por Adoufe e Vilarinho de 

Samardã.  
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Figura 32: Enquadramento territorial do concelho de Vila Real e das freguesias de São Tomé do Castelo e Justes 
(atualmente União de Freguesias), onde se encontra localizada a pedreira (Fonte: Elaboração própria. Fonte dos dados: 

CAOP (2012)). 

Esta freguesia apresenta um moisaico territorial de diferentes ocupações do solo, com oito pequenas 

áreas urbanas consolidadas a sul/ sudeste da freguesia (Águas Santas, Fortunho, Felgueiras, Leirós, 

Linhares, São Cosme, São Tomé do Castelo (sede) e Vila Meã), em torno das quais se desenvolvem os 

terrenos agrícolas e florestais e algumas zonas de matos. Acima destas áreas, a noroeste, encontra-se 

uma zona de vegetação esparsa, à qual se sucede uma mancha florestal. 

4.5.2 ACESSIBILIDADES E TRANSPORTES 

O concelho de Vila Real está localizado estrategicamente no interior Norte de Portugal, sendo servida 

por várias vias de comunicação que a ligam ao resto do País e a Espanha: 

¶ A abertura do túnel do Marão em 2016, permitiu que o concelho de Vila Real estivesse inserido na 

rede de autoestradas que atravessa a região Norte e que se estende até Espanha, reduzindo os 

tempos de deslocação não só entre os concelhos na área de influência, como em percursos mais 

longos e possibilitando a mobilidade em condições atmosféricas adversas. O Túnel do Marão faz 

parte da Estrada Europeia 82 (E82), que começa em Matosinhos/Porto na A4/IP4, passa por 

Amarante sobrepondo-se ao atual IP4 e em Vila Real o IP4 foi transformado em autoestrada 

prolongando-se até Bragança e Espanha.  

¶ A A24 (Autoestrada do Interior Norte), que faz a ligação entre em Viseu (A25) e Chaves, com ligação 

à A4 em Vila Real e à A7 em Vila Pouca de Aguiar. Esta AE insere-se na rede europeia de 
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autoestradas através da ligação à autoestrada espanhola A52 (entre Vigo e Benavente), que 

constitui um trajeto alternativo para as viagens de longo curso para a Europa. 

¶ A A7, a partir de Vila Pouca de Aguiar permite a ligação indireta à região do Minho (Braga, 

Guimarães, Póvoa de Varzim, etc.). 

  

Figura 33: Acessibilidades ao concelho de Vila Real e à freguesia de São Tomé de Castelo (Fonte: Extrato do 
Mapa da Rede das Infraestruturas de Portugal e do Google Maps) 

 

Na rede complementar, o concelho de Vila Real é servido por várias Estradas Nacionais, que garantem 

a ligação às sedes dos municípios vizinhos (N2, N15, N322) e pela Rede Rodoviária Municipal, que 

assegura a mobilidade de pessoas e bens dentro do concelho.  

A freguesia de São Tomé do Castelo, onde se localiza a pedreira em estudo, é servida pelas estradas 

municipais M1231 e M566, que garantem o acesso às freguesias vizinhas e às estradas nacionais do 

concelho. 

O território concelhio já foi atravessado pela linha ferroviária do Corgo, mas que foi totalmente 

encerrada pela Rede Ferroviária Nacional em 2010 (troço entre Vila Real e Chaves foi encerrado na 

década de noventa e a ligação entre a Régua e Vila Real 2009). 

A rede de transportes rodoviários está centralizada no Terminal Rodoviário, a partir do qual são 

asseguradas as carreiras para o concelho e para a região através dos serviços de várias empresas 

(INTERNORTE, RODONORTE, R. EXPRESSOS, SANTOS e A.V. TÂMEGA). Existe ainda o serviço de 

transportes com carácter urbano, efetuado pelos Urbanos de Vila Real, que exploram a rede de 

transportes da cidade de Vila Real, abrangendo quase totalmente a zona urbana da cidade e algumas 

zonas suburbanas. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/A7
https://pt.wikipedia.org/wiki/Vila_Pouca_de_Aguiar
https://pt.wikipedia.org/wiki/Minho
https://pt.wikipedia.org/wiki/Braga
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guimar%C3%A3es
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4.5.3 CARACTERIZAÇÃO DEMOGRÁFICA 

Em 2011, residiam 51 850 habitantes no concelho de Vila Real, sendo o maior concelho da sub-região 

do Douro, com 25% da população residente. Na freguesia de São Tomé do Castelo, onde se irá localizar 

a pedreira, residiam apenas 950 habitantes, com uma densidade populacional de cerca de 29 hab/km2, 

sendo das freguesias com menor peso demográfico do concelho (ver Tabela 18). 

Tabela 18: População Residente em 2011. 

Zona Geográfica 
População residente Peso da População 

residente 
Total H M 

            Norte 3.689.682 1.766.260 1.923.422   

                Douro 205.157 98.444 107.458 6% 

                    Alijó 11.942 5.772 6.170 6% 

                    Armamar 6.297 2.981 3.316 3% 

                    Carrazeda de Ansiães 6.373 3.066 3.307 3% 

                    Freixo de Espada à Cinta 3.780 1.820 1.960 2% 

                    Lamego 26.691 12.713 13.978 13% 

                    Mesão Frio 4.433 2.121 2.312 2% 

                    Moimenta da Beira 10.212 4.888 5.324 5% 

                    Murça 5.952 2.900 3.052 3% 

                    Penedono 2.952 1.415 1.537 1% 

                    Peso da Régua 17.131 8.111 9.020 8% 

                    Sabrosa 6.361 3.069 3.292 3% 

                    Santa Marta de Penaguião 7.356 3.463 3.893 4% 

                    São João da Pesqueira 7.874 3.883 3.991 4% 

                    Sernancelhe 5.671 2.747 2.924 3% 

                    Tabuaço 6.350 3.049 3.301 3% 

                    Tarouca 8.048 3.900 4.148 4% 

                    Torre de Moncorvo 8.572 4.106 4.466 4% 

                    Vila Nova de Foz Côa 7.312 3.458 3.854 4% 

                    Vila Real 51.850 24.670 27.180 25% 

                        Abaças 965 465 500 2% 

                        Adoufe 2.155 1.044 1.111 4% 

                        Andrães 1.389 656 733 3% 

                        Arroios 1.117 540 577 2% 

                        Borbela 2.652 1.257 1.395 5% 

                        Campeã 1.375 641 734 3% 

                        Constantim 1.020 470 550 2% 

                        Ermida 419 197 222 1% 

                        Folhadela 2.261 1.037 1.224 4% 

                        Guiães 478 234 244 1% 

                        Justes 333 167 166 1% 

                        Lamares 351 172 179 1% 

                        Lamas de Olo 109 43 66 0% 

                        Lordelo 3.169 1.562 1.607 6% 

                        Mateus 3.400 1.624 1.776 7% 

                        Mondrões 1.065 524 541 2% 

                        Mouçós 3.051 1.494 1.557 6% 

                        Nogueira 545 258 287 1% 

                        Vila Real (N. Srº da Conceição) 8.885 4.221 4.664 17% 

                        Parada de Cunhos 1.939 943 996 4% 

                        Pena 483 226 257 1% 

                        Quinta 174 80 94 0% 
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Zona Geográfica 
População residente Peso da População 

residente 
Total H M 

                        Vila Real (São Dinis) 3.937 1.855 2.082 8% 

                        Vila Real (São Pedro) 4.766 2.188 2.578 9% 

                        São Tomé do Castelo 950 442 508 2% 

                        Torgueda 1.382 660 722 3% 

                        Vale de Nogueiras 836 395 441 2% 

                        Vila Cova 162 75 87 0% 

                        Vila Marim 1.742 843 899 3% 

                        Vilarinho de Samardã 740 357 383 1% 
Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 

 

Figura 34: População Residente nos concelhos da NUT III do Douro, em 2011 (Fonte: INE (2011). 
Recenseamentos Gerais da População) 

As dinâmicas populacionais na última década (2001/2011) evidenciam uma sub-região do Douro com 

perdas demográficas generalizadas em todos os concelhos, à exceção de Vila Real. A análise revela 

ainda que a população residente no concelho de Vila Real cresceu 12% entre 1991 e 2011, passando 

de 46 300 habitantes (1991) para 51 580 habitantes (2011), o que demonstra o significativo dinamismo 

demográfico do concelho e a sua capacidade de fixação de população. Entre 2001 e 2011, verificou-se 

uma desaceleração no crescimento populacional, mas que continuou positivo (3,8%). Todavia é de 

referir que este crescimento populacional entre 2001 e 2011 se deve ao aumento da população mais 

velha, o que evidencia o envelhecimento progressivo do concelho. 

A nível intra-concelhio nem todas as freguesias do município possuem o mesmo comportamento. A 

cidade de Vila Real e as freguesias em torna desta, nomeadamente Mateus, Arroios e Folhadela, são 

as que registam um maior crescimento populacional, o que poderá ser indicativo da migração da 

população das freguesias periféricas para o centro do concelho. Contrariando a tendência concelhia, 

a freguesia de São Tomé do Castelo, entre 1991 e 2011, regista uma forte perda populacional (-20%), 

que foi menos significativa entre 2001 e 2011 (-4%), passando de 1245 habitantes em 1991, para 990 

em 2001 e 950 habitantes em 2011 (ver Tabela 19). 
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Tabela 19: População Residente em 2001 e 2011 e Taxa de Variação da População residente (%). 

Zona Geográfica 
População residente Variação da População 

residente 2001 e 2011 (%) 2001 2011 

            Norte 3.687.293 3.689.682 0,06% 

                Douro 220.692 205.157 -7,0% 

                    Alijó 14.320 11.942 -16,6% 

                    Armamar 7.492 6.297 -16,0% 

                    Carrazeda de Ansiães 7.642 6.373 -16,6% 

                    Freixo de Espada à Cinta 4.184 3.780 -9,7% 

                    Lamego 28.081 26.691 -4,9% 

                    Mesão Frio 4.926 4.433 -10,0% 

                    Moimenta da Beira 11.074 10.212 -7,8% 

                    Murça 6.752 5.952 -11,8% 

                    Penedono 3.445 2.952 -14,3% 

                    Peso da Régua 18.832 17.131 -9,0% 

                    Sabrosa 7.032 6.361 -9,5% 

                    Santa Marta de Penaguião 8.569 7.356 -14,2% 

                    São João da Pesqueira 8.653 7.874 -9,0% 

                    Sernancelhe 6.227 5.671 -8,9% 

                    Tabuaço 6.785 6.350 -6,4% 

                    Tarouca 8.308 8.048 -3,1% 

                    Torre de Moncorvo 9.919 8.572 -13,6% 

                    Vila Nova de Foz Côa 8.494 7.312 -13,9% 

                    Vila Real 49.957 51.850 3,8% 

                        Abaças 1.074 965 -10,15% 

                        Adoufe 2.067 2.155 4,26% 

                        Andrães 1.511 1.389 -8,07% 

                        Arroios 955 1.117 16,96% 

                        Borbela 2.557 2.652 3,72% 

                        Campeã 1.627 1.375 -15,49% 

                        Constantim 971 1.020 5,05% 

                        Ermida 546 419 -23,26% 

                        Folhadela 1.897 2.261 19,19% 

                        Guiães 585 478 -18,29% 

                        Justes 432 333 -22,92% 

                        Lamares 419 351 -16,23% 

                        Lamas de Olo 177 109 -38,42% 

                        Lordelo 2.886 3.169 9,81% 

                        Mateus 2.545 3.400 33,60% 

                        Mondrões 1.159 1.065 -8,11% 

                        Mouçós 2.906 3.051 4,99% 

                        Nogueira 708 545 -23,02% 

                        Vila Real (Nossa Senhora da Conceição) 7.846 8.885 13,24% 

                        Parada de Cunhos 1.789 1.939 8,38% 

                        Pena 540 483 -10,56% 

                        Quinta 148 174 17,57% 

                        Vila Real (São Dinis) 3.870 3.937 1,73% 

                        Vila Real (São Pedro) 4.422 4.766 7,78% 

                        São Tomé do Castelo 990 950 -4,0% 

                        Torgueda 1.583 1.382 -12,70% 

                        Vale de Nogueiras 1.011 836 -17,31% 

                        Vila Cova 239 162 -32,22% 

                        Vila Marim 1.690 1.742 3,08% 

                        Vilarinho de Samardã 807 740 -8,30% 
Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Figura 35: Taxa de Variação da População Residente (2001- 2011) (%) (Fonte: INE (2011). Recenseamentos 
Gerais da População) 

 

A análise da estrutura etária evidencia que na freguesia de São Tomé do Castelo predomina a 

população adulta e ativa (entre os 25 e 64 anos), representando 50% da população residente. A perda 

populacional desta freguesia, referida anteriormente, deve-se à diminuição da classe etária dos 0 aos 

14 anos e dos 15 aos 24 anos, que perderam, entre 2001 e 2011, 12% e 40% da população, 

respetivamente. Simultaneamente regista-se um ligeiro aumento da população mais velha (8%), o que 

revela uma tendência clara para um duplo envelhecimento populacional (pela base e pelo topo da 

pirâmide etária). A população ativa sofreu um aumento entre 2001 e 2011, para o qual contribui as 

migrações da população (em 2011, 4% da população residente era proveniente de outra localidade 

nacional ou estrangeira) (ver Tabela 20). 
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Tabela 20: Variação da População Residente por Grupos Etários entre 2001 e 2011 (%) 

Zona Geográfica 

Variação da População Residente por Grupos Etários, entre 2001 e 
2011 (%) 

0-14 15-24 25-64 65 ou mais 

    Portugal -5,09 -22,46 5,54 18,69 

            Norte -13,60 -23,72 5,37 22,67 

                Douro -21,45 -31,63 -1,46 7,65 

                    Alijó -35,47 -40,66 -13,59 4,13 

                    Armamar -30,22 -35,86 -12,50 0,57 

                    Carrazeda de Ansiães -32,98 -38,71 -13,74 -3,92 

                    Freixo de Espada à Cinta -9,49 -32,08 -10,82 0,15 

                    Lamego -20,11 -30,55 2,59 10,43 

                    Mesão Frio -28,69 -37,09 -1,03 9,17 

                    Moimenta da Beira -23,94 -29,56 -1,12 7,14 

                    Murça -29,93 -35,97 -8,41 6,23 

                    Penedono -26,12 -40,65 -7,75 -4,84 

                    Peso da Régua -27,30 -29,00 -2,91 10,01 

                    Sabrosa -25,12 -33,13 -6,52 9,23 

                    Santa Marta de Penaguião -27,67 -41,15 -9,77 3,84 

                    São João da Pesqueira -28,06 -27,72 -1,67 3,53 

                    Sernancelhe -28,23 -33,01 -5,16 13,74 

                    Tabuaço -29,53 -28,00 5,80 -0,39 

                    Tarouca -17,12 -29,46 6,85 7,91 

                    Torre de Moncorvo -39,79 -37,20 -10,72 3,44 

                    Vila Nova de Foz Côa -25,77 -34,31 -12,66 -1,60 

                    Vila Real -4,47 -24,97 9,48 20,76 

                        Abaças -10,64 -45,29 -2,77 -1,17 

                        Adoufe -3,57 -22,22 9,53 23,87 

                        Andrães -28,51 -23,66 2,52 -6,01 

                        Arroios 1,80 -9,87 23,08 46,55 

                        Borbela -6,62 -22,31 6,36 32,11 

                        Campeã -37,84 -32,37 -12,72 -0,24 

                        Constantim -7,55 -14,74 13,79 8,96 

                        Ermida -57,89 -40,00 -18,21 0,00 

                        Folhadela 11,81 9,65 22,16 23,85 

                        Guiães -48,00 -37,37 -8,54 1,90 

                        Justes -46,51 -44,00 -25,24 -3,10 

                        Lamares 12,24 -63,77 -11,71 -5,06 

                        Lamas de Olo -61,90 -72,41 -33,33 -16,33 

                        Lordelo -1,29 -29,56 21,84 33,99 

                        Mateus 28,40 8,33 38,54 46,35 

                        Mondrões -22,34 -27,27 -5,45 12,86 

                        Mouçós 2,55 -38,14 12,73 28,01 

                        Nogueira -47,79 -50,00 -21,84 15,11 

                        Vila Real (Nossa Senhora da Conceição) 7,85 -15,58 15,20 49,88 

                        Parada de Cunhos -8,73 4,88 11,69 23,29 

                        Pena -22,08 -53,49 -7,09 22,94 

                        Quinta -40,74 108,33 18,75 31,03 

                        Vila Real (São Dinis) -10,03 -25,78 5,63 31,45 

                        Vila Real (São Pedro) 29,28 -39,86 16,02 13,20 

                        São Tomé do Castelo -11,85 -39,58 2,80 8,10 

                        Torgueda -34,36 -33,86 -9,20 18,05 

                        Vale de Nogueiras -37,16 -26,00 -14,23 0,00 

                        Vila Cova -68,00 -58,33 -27,03 -13,43 

                        Vila Marim -4,96 -23,77 4,29 38,63 

                        Vilarinho de Samardã -22,30 -35,56 6,56 -7,69 
Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Comparativamente, esta freguesia revela, um peso da sua população adulta inferior, mas 

relativamente próximo ao registado pelas unidades geográficas de nível superior em que se encontra 

inserida. A população idosa assume uma maior expressão nesta freguesia (28%), com um valor 

superior ao do concelho (18%) e à da NUT III (23%). A população entre os 15 e 24 anos representa 

apenas 9% do total da população da freguesia, sendo inferior ao valor concelhio e regional (ver Tabela 

21). 

Tabela 21: População Residente em 2011, segundo os Grupos Etários 

Zona Geográfica 

Grupos etários 

0-14 15-24 25-64 65 ou mais 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

            Norte 557.233 15% 425.876 12% 2.075.134 56% 631.439 17% 

                Douro 27.116 13% 22.252 11% 108.368 53% 47.421 23% 

                    Alijó 1.346 11% 1.198 10% 6.043 51% 3.355 28% 

                    Armamar 829 13% 701 11% 3.171 50% 1.596 25% 

                    Carrazeda de Ansiães 636 10% 600 9% 3.101 49% 2.036 32% 

                    Freixo de Espada à Cinta 429 11% 324 9% 1.715 45% 1.312 35% 

                    Lamego 3.718 14% 3.026 11% 14.546 54% 5.401 20% 

                    Mesão Frio 579 13% 531 12% 2.394 54% 929 21% 

                    Moimenta da Beira 1.458 14% 1.206 12% 5.131 50% 2.417 24% 

                    Murça 665 11% 600 10% 3.016 51% 1.671 28% 

                    Penedono 362 12% 292 10% 1.453 49% 845 29% 

                    Peso da Régua 2.322 14% 2.088 12% 9.368 55% 3.353 20% 

                    Sabrosa 790 12% 654 10% 3.225 51% 1.692 27% 

                    Santa Marta de Penaguião 886 12% 745 10% 3.887 53% 1.838 25% 

                    São João da Pesqueira 1.059 13% 936 12% 4.062 52% 1.817 23% 

                    Sernancelhe 717 13% 619 11% 2.812 50% 1.523 27% 

                    Tabuaço 790 12% 720 11% 3.322 52% 1.518 24% 

                    Tarouca 1.278 16% 922 11% 4.292 53% 1.556 19% 

                    Torre de Moncorvo 746 9% 775 9% 4.106 48% 2.945 34% 

                    Vila Nova de Foz Côa 792 11% 676 9% 3.568 49% 2.276 31% 

                    Vila Real 7.714 15% 5.639 11% 29.156 56% 9.341 18% 

                        Abaças 126 13% 93 10% 492 51% 254 26% 

                        Adoufe 351 16% 259 12% 1.161 54% 384 18% 

                        Andrães 178 13% 171 12% 774 56% 266 19% 

                        Arroios 170 15% 137 12% 640 57% 170 15% 

                        Borbela 395 15% 282 11% 1.506 57% 469 18% 

                        Campeã 138 10% 140 10% 686 50% 411 30% 

                        Constantim 147 14% 133 13% 594 58% 146 14% 

                        Ermida 32 8% 48 11% 229 55% 110 26% 

                        Folhadela 322 14% 284 13% 1.224 54% 431 19% 

                        Guiães 52 11% 62 13% 257 54% 107 22% 

                        Justes 23 7% 28 8% 157 47% 125 38% 

                        Lamares 55 16% 25 7% 196 56% 75 21% 

                        Lamas de Olo 8 7% 8 7% 52 48% 41 38% 

                        Lordelo 535 17% 355 11% 1.869 59% 410 13% 

                        Mateus 624 18% 351 10% 2.024 60% 401 12% 

                        Mondrões 153 14% 120 11% 555 52% 237 22% 

                        Mouçós 483 16% 300 10% 1.683 55% 585 19% 

                        Nogueira 59 11% 54 10% 272 50% 160 29% 

                        Vila Real (N. Sra Conceição) 1.484 17% 905 10% 5.297 60% 1.199 13% 

                        Parada de Cunhos 303 16% 258 13% 1.108 57% 270 14% 

                        Pena 60 12% 40 8% 249 52% 134 28% 

                        Quinta 16 9% 25 14% 95 55% 38 22% 

                        Vila Real (São Dinis) 556 14% 452 11% 2.231 57% 698 18% 
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Zona Geográfica 

Grupos etários 

0-14 15-24 25-64 65 ou mais 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

                        Vila Real (São Pedro) 649 14% 439 9% 2.752 58% 926 19% 

                        São Tomé do Castelo 119 13% 87 9% 477 50% 267 28% 

                        Torgueda 170 12% 168 12% 730 53% 314 23% 

                        Vale de Nogueiras 115 14% 111 13% 410 49% 200 24% 

                        Vila Cova 8 5% 15 9% 81 50% 58 36% 

                        Vila Marim 268 15% 202 12% 949 54% 323 19% 

                        Vilarinho de Samardã 115 16% 87 12% 406 55% 132 18% 
Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 

 

 

Figura 36: População Residente em 2011, segundo os grupos etários (Fonte: INE (2011). Recenseamentos 
Gerais da População) 

Assim, assiste-se na freguesia de São Tomé do Castelo a um processo de duplo envelhecimento 

populacional, que é agravado pela incapacidade deste território de atrair e fixar população jovem e 

em idade ativa. Este desequilíbrio entre a população mais jovem e a população mais velhas traz 

consequências e encargos económicos, sociais e laborais, para os quais é necessário a implementação 

de medidas de carácter socioeconómico que sejam capazes de aumentar a proporção de jovens 

relativamente à proporção de idosos. 

Em termos de escolaridade da população residente, cerca de 42% da população residente na freguesia 

de São Tomé do Castelo tem apenas o 1º ciclo do ensino básico, sendo o nível de ensino com maior 

importância, à semelhança do que se verifica em Vila Real (29%), no Douro (37%) e na Região Norte 

(32%). A população com o 3º ciclo do ensino básico representa 12% do total da população residente 

na freguesia (valor inferior ao do concelho e à da região NUT III e II). No entanto, o ensino obrigatório 

(ensino secundário) assume uma significativa expressão na freguesia, come 15% da população 
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residente a possuir o 12º ano, representando o segundo nível de escolaridade mais importante em 

São Tomé do Castelo. Em relação ao nível de ensino superior, esta freguesia apresenta valores baixos 

(7%) quando comparada com concelho (21%), com a sub-região do Douro (12%) e com a Região Norte 

(14%) (ver Tabela 22). 

Tabela 22: População Residente em 2011, segundo o nível de escolaridade 

Zona Geográfica 

População residente segundo o nível de escolaridade atingido 
Analfabetos 
com 10 ou 
mais anos 

Taxa de 
analfabetismo 

Nenhum nível 
de 

escolaridade 

Ensino 
pré-

escolar 

Ensino básico Ensino 
secundário 

Ensino pós-
secundário 

Ensino 
superior  1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 

            Norte 298201 87951 1183901 453161 583622 556011 27976 498859 167451 5,01 

                Douro 21022 4402 76100 21122 28318 28960 1200 24778 16377 8,65 

                    Alijó 1367 223 5168 1262 1565 1421 72 864 1161 10,46 

                    Armamar 679 131 2640 707 858 802 38 442 569 9,80 

                    Carrazeda de Ansiães 767 105 2969 587 694 710 41 500 674 11,27 

                    Freixo de Espada à Cinta 649 60 1569 365 532 351 27 227 523 14,93 

                    Lamego 2491 613 8984 3043 3962 3790 155 3653 1849 7,55 

                    Mesão Frio 533 85 1773 540 594 618 22 268 419 10,26 

                    Moimenta da Beira 1035 248 3977 1074 1392 1369 74 1043 779 8,34 

                    Murça 708 120 2472 641 762 687 27 535 607 10,96 

                    Penedono 316 79 1246 350 349 348 17 247 299 10,91 

                    Peso da Régua 1575 327 6351 1762 2555 2664 82 1815 1207 7,67 

                    Sabrosa 774 144 2696 621 822 818 18 468 633 10,81 

                    Santa Marta de Penaguião 975 114 3102 758 935 871 39 562 856 12,56 

                    São João da Pesqueira 832 180 3268 995 1075 979 49 496 712 9,84 

                    Sernancelhe 591 115 2399 646 715 783 47 375 500 9,53 

                    Tabuaço 608 124 2615 775 986 828 26 388 508 8,65 

                    Tarouca 828 240 3039 1057 1154 1077 46 607 636 8,75 

                    Torre de Moncorvo 1195 101 3612 747 1022 1048 61 786 1021 12,57 

                    Vila Nova de Foz Côa 829 120 3191 648 840 947 53 684 762 11,13 

                    Vila Real 4177 1288 14756 4531 7344 8719 291 10744 2594 5,53 

                        Abaças 153 15 383 105 117 111 0 81 127 14,27 

                        Adoufe 182 50 649 212 355 363 10 334 108 5,53 

                        Andrães 172 29 511 131 201 200 5 140 127 9,93 

                        Arroios 77 26 258 87 172 191 11 295 55 5,40 

                        Borbela 219 76 773 274 364 462 10 474 138 5,76 

                        Campeã 134 23 595 136 177 179 7 124 126 9,79 

                        Constantim 62 21 272 82 156 218 4 205 31 3,35 

                        Ermida 48 1 209 52 42 36 1 30 43 10,57 

                        Folhadela 177 49 655 213 322 426 12 407 120 5,80 

                        Guiães 58 5 254 33 53 47 0 28 36 8,16 

                        Justes 36 5 169 19 33 34 1 36 28 8,81 

                        Lamares 33 8 156 32 53 37 2 30 28 8,89 

                        Lamas de Olo 11 0 64 9 10 10 0 5 11 10,58 

                        Lordelo 240 102 799 280 482 542 20 704 124 4,42 

                        Mateus 201 105 699 239 479 608 23 1046 72 2,41 

                        Mondrões 103 21 423 103 162 156 5 92 88 9,11 

                        Mouçós 390 85 969 337 439 411 21 399 289 10,53 

                        Nogueira 77 8 268 51 53 48 0 40 79 15,46 

                        Vila Real (N.Sra Conceição) 517 276 1570 645 1226 1701 59 2891 144 1,83 

                        Parada de Cunhos 103 50 598 227 309 373 13 266 69 3,92 

                        Pena 47 4 252 45 55 51 0 29 37 8,24 

                        Quinta 7 4 73 23 20 24 0 23 5 3,05 

                        Vila Real (São Dinis) 217 83 697 245 611 790 29 1265 79 2,21 

                        Vila Real (São Pedro) 309 131 1109 360 677 842 33 1305 140 3,23 

                        São Tomé do Castelo 124 14 402 95 109 143 1 62 101 11,57 



  

VOLUME I ς RELATÓRIO SÍNTESE 
ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL  

PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA PEDREIRA N.º 661ф άt[!Lb! 5!{ v¦9LwhD!{έ 

OUTUBRO DE 2018 

RS_EIA_PLAINADASQUEIROGAS 

PÁGINA 91 
 

 

Zona Geográfica 

População residente segundo o nível de escolaridade atingido 
Analfabetos 
com 10 ou 
mais anos 

Taxa de 
analfabetismo 

Nenhum nível 
de 

escolaridade 

Ensino 
pré-

escolar 

Ensino básico Ensino 
secundário 

Ensino pós-
secundário 

Ensino 
superior  1º Ciclo 2º Ciclo 3º Ciclo 

                        Torgueda 99 24 592 143 182 201 6 135 69 5,38 

                        Vale de Nogueiras 84 19 368 90 102 107 1 65 83 10,71 

                        Vila Cova 16 0 100 5 15 17 0 9 16 10,13 

                        Vila Marim 210 35 603 173 267 276 14 164 160 10,16 

                        Vilarinho de Samardã 71 19 286 85 101 115 3 60 61 9,06 

Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 

 

Em termos gerais a população residente da freguesia tem uma baixa escolaridade, evidenciado pelo 

não só pelo do 1º ciclo e mas sobretudo pelo facto de 13% da população não ter qualquer nível de 

ensino e de os analfabetos com 10 ou mais anos representarem 10% do total da população, valores 

acima da média concelhia (5%). 

 

Figura 37: População Residente em 2011, segundo o nível de escolaridade (Fonte: INE (2011). Recenseamentos 
Gerais da População) 

4.5.4 INDICADORES DE DINAMISMO DEMOGRÁFICO  

Para além da caracterização demográfica, é fundamental avaliar as dinâmicas populacionais, de forma 

a perceber a narrativa territorial da freguesia em estudo ς São Tomé do Castelo e o seu 

enquadramento à escala municipal e regional. Neste sentido, foram utilizados alguns indicadores, 

construídos a partir das estatísticas dos Censos de 2011, como o índice de envelhecimento (peso da 

população idosa/peso da população jovem), o índice de dependência total (peso da população jovem 

e da população idosa/peso da população adulta), o índice de dependência de jovens (peso da 

população jovem/peso da população adulta) e o índice de dependência de idosos (peso da população 

idosa/peso da população adulta). Com base nestes indicadores, é possível retratar os processos 

demográficos em curso e identificar as tendências futuras. 
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Figura 38: Indicadores demográficos, 2011 (Fonte: Elaboração própria (com base no Recenseamento Geral da 
População e Habitação, 2011)) 

Como já mencionado, os idosos têm uma grande expressão na freguesia de São Tomé do Castelo, o 

que se reflete no índice de envelhecimento, que em termos regionais é o mais alto, existindo 224 

idosos por cada 100 jovens existem, sendo esta proporção superior à registada nas restantes unidades 

onde se encontra inserida. Por seu turno, o índice de juventude nesta freguesia é, comparativamente, 

o mais baixo, com apenas 45 jovens por cada 100 idosos. O índice de dependência total, que reúne o 

peso dos mais jovens e dos mais idosos relativamente à população em idade ativa, de São Tomé do 

Castelo é mais alto do que no concelho e na região, verificando-se que por cada 100 adultos existem 

68 jovens e idosos.  

Numa análise mais fina e desagregada, verifica-se que o índice de dependência de jovens, que indica 

o peso da população jovem face à população em idade ativa, é reduzido (21 jovens por cada 100 

adultos), à semelhança do que se sucede nos restantes contextos em análise. O índice de dependência 

de idosos (população idosa / população em idade ativa) é ainda bastante elevado, com 47 idosos por 

cada 100 indivíduos em idade ativa, sendo superior ao observado em Vila Real (27 idosos/100 adultos), 

no Douro (36 idosos/adultos) e na Região Norte (25 idosos/100 adultos) (ver Tabela 23). 

  



  

VOLUME I ς RELATÓRIO SÍNTESE 
ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL  

PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA PEDREIRA N.º 661ф άt[!Lb! 5!{ v¦9LwhD!{έ 

OUTUBRO DE 2018 

RS_EIA_PLAINADASQUEIROGAS 

PÁGINA 93 
 

 

Tabela 23: Indicadores Demográficos 

Zona Geográfica 

Índice de 
Juventude 

Índice de 
Envelhecimento 

Índice de 
Dependência 

Total 

Índice de 
Dependência de 

Jovens 

Índice de 
Dependência de 

Idosos 

(por 100) (por 100) (por 100) (por 100) (por 100) 

            Norte 88 113 48 22 25 

                Douro 57 175 57 21 36 

                    Alijó 40 249 65 19 46 

                    Armamar 52 193 63 21 41 

                    Carrazeda de Ansiães 31 320 72 17 55 

                    Freixo de Espada à Cinta 33 306 85 21 64 

                    Lamego 69 145 52 21 31 

                    Mesão Frio 62 160 52 20 32 

                    Moimenta da Beira 60 166 61 23 38 

                    Murça 40 251 65 18 46 

                    Penedono 43 233 69 21 48 

                    Peso da Régua 69 144 50 20 29 

                    Sabrosa 47 214 64 20 44 

                    Santa Marta de Penaguião 48 207 59 19 40 

                    São João da Pesqueira 58 172 58 21 36 

                    Sernancelhe 47 212 65 21 44 

                    Tabuaço 52 192 57 20 38 

                    Tarouca 82 122 54 25 30 

                    Torre de Moncorvo 25 395 76 15 60 

                    Vila Nova de Foz Côa 35 287 72 19 54 

                    Vila Real 83 121 49 22 27 

                        Abaças 50 202 65 22 43 

                        Adoufe 91 109 52 25 27 

                        Andrães 67 149 47 19 28 

                        Arroios 100 100 44 22 22 

                        Borbela 84 119 48 22 26 

                        Campeã 34 298 66 17 50 

                        Constantim 101 99 40 20 20 

                        Ermida 29 344 51 12 40 

                        Folhadela 75 134 50 21 29 

                        Guiães 49 206 50 16 34 

                        Justes 18 543 80 12 68 

                        Lamares 73 136 59 25 34 

                        Lamas de Olo 20 513 82 13 68 

                        Lordelo 130 77 42 24 18 

                        Mateus 156 64 43 26 17 

                        Mondrões 65 155 58 23 35 

                        Mouçós 83 121 54 24 30 

                        Nogueira 37 271 67 18 49 

                        Vila Real (N. Sra Conceição) 124 81 43 24 19 

                        Parada de Cunhos 112 89 42 22 20 

                        Pena 45 223 67 21 46 

                        Quinta 42 238 45 13 32 

                        Vila Real (São Dinis) 80 126 47 21 26 

                        Vila Real (São Pedro) 70 143 49 20 29 

                        São Tomé do Castelo 45 224 68 21 47 

                        Torgueda 54 185 54 19 35 

                        Vale de Nogueiras 58 174 60 22 38 

                        Vila Cova 14 725 69 8 60 

                        Vila Marim 83 121 51 23 28 

                        Vilarinho de Samardã 87 115 50 23 27 
Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Estes indicadores relevam que a freguesia de São Tomé do Castelo tem uma estrutura etária 

desequilibrada e aponta para um duplo envelhecimento, pelo topo (aumento de idosos) e pela base 

(diminuição de jovens) da pirâmide etária.  

 

Figura 39: Pirâmide Etário da freguesia de São Tomé do Castelo, 2011 (Fonte: Elaboração própria (com base no 
Recenseamento Geral da População e Habitação, 2011)) 

 

Pela análise da pirâmide etária é possível confirmar que a estrutura etária de São Tomé do Castelo é 

marcada pelo alargamento do topo da pirâmide etária, já que há um crescimento da população idosa, 

em resultado do aumento da esperança média de vida - a população tende a atingir patamares etários 

superiores, e, que aí permanecem durante mais anos. Por outro lado, verifica-se também um 

estreitamento da base da pirâmide etária, ou seja, uma diminuição da população mais jovem, que se 

deve, essencialmente, à redução da taxa de natalidade.  

Este processo de envelhecimento da população acarreta consequências sociais e económicas, sobre 

as quais será necessário refletir e intervir. Em termos sociais os desafios são colocados pela sociedade 

envelhecida, que necessitará de cuidados e apoios formais e informais, mas também poderá ser uma 

fonte de experiência e conhecimento, pelo que a sua integração na sociedade em novos papéis é 

fundamental. Os desafios económicos serão colocados em termos de sustentação da segurança social. 

A diminuição da população jovem coloca um problema ao mercado de trabalho, uma vez que, a médio 

e longo prazo, assistir-se-á a uma redução da população ativa. 
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4.5.5 CARACTERIZAÇÃO ECONÓMICA 

A dinâmica económica da freguesia de São Tomé do Castelo sofreu uma retração fruto da crise 

económica e financeira de 2008, que se refletiu no aumento da taxa de desemprego, passando de 12% 

em 2001 para 16% em 2011, apresentando assim um panorama claramente mais desfavorável do que 

a nível concelhio e regional, tal como demonstra a Figura 10. Esta dinâmica contraria a tendência do 

concelho onde se insere, que apesar de ter assistido a um aumento da sua taxa de desemprego, em 

2011 registou valores abaixo da média nacional (11% face aos 13% de Portugal). Este crescimento do 

desemprego na freguesia em estudo exige um reforço de políticas e mecanismos de fixação e de 

atração de empresas e, consequentemente, de postos de trabalho. 

O desemprego da freguesia de São Tomé do Castelo é constituído maioritariamente por indivíduos à 

procura de novo emprego (82% dos indivíduos desempregados) e com apenas o 1º Ciclo (57% dos 

desempregados), revelando problemas estruturais de desemprego neste território. É de referir que 

este problema assume uma maior expressão nesta freguesia do que no contexto territorial em que se 

insere. (ver Tabela 24) 

Tabela 24: Taxa de Desemprego, 2011 e 2011 

Zona Geográfica 

Taxa de desemprego (%) População desempregada em 2011 

2001 2011 Total  
Procura do 1º emprego Procura de novo emprego 

Nº % Nº % 

      Norte 6,7 14,5 254182 46644 18,4% 207538 81,6% 

        Douro 8,1 12,1 10266 2542 24,8% 7724 75,2% 

          Alijó 8,5 12,5 566 139 24,6% 427 75,4% 

          Armamar 7,2 11,5 279 93 33,3% 186 66,7% 

          Carrazeda de Ansiães 10,3 11,7 250 55 22,0% 195 78,0% 

          Freixo de Espada à Cinta 12,6 11,2 145 49 33,8% 96 66,2% 

          Lamego 8,8 14,5 1723 421 24,4% 1302 75,6% 

          Mesão Frio 9,1 17,8 323 116 35,9% 207 64,1% 

          Moimenta da Beira 11,6 10,0 389 91 23,4% 298 76,6% 

          Murça 11,0 12,2 256 70 27,3% 186 72,7% 

          Penedono 9,5 8,9 95 39 41,1% 56 58,9% 

          Peso da Régua 7,0 14,3 1061 244 23,0% 817 77,0% 

          Sabrosa 9,4 12,9 316 67 21,2% 249 78,8% 

          Santa Marta de Penaguião 3,8 13,6 400 83 20,8% 317 79,3% 

          São João da Pesqueira 4,3 9,5 299 92 30,8% 207 69,2% 

          Sernancelhe 8,9 11,4 241 74 30,7% 167 69,3% 

          Tabuaço 6,6 12,5 289 67 23,2% 222 76,8% 

          Tarouca 7,8 11,7 383 76 19,8% 307 80,2% 

          Torre de Moncorvo 10,3 10,0 311 87 28,0% 224 72,0% 

          Vila Nova de Foz Côa 5,7 8,7 231 71 30,7% 160 69,3% 

          Vila Real 7,8 11,0 2661 589 22,1% 2072 77,9% 

            Abaças 6,9 12,1 41 8 19,5% 33 80,5% 

            Adoufe 7,6 13,2 130 32 24,6% 98 75,4% 

            Andrães 11,0 14,1 75 21 28,0% 54 72,0% 

            Arroios 9,2 9,0 48 15 31,3% 33 68,8% 

            Borbela 8,7 9,7 124 24 19,4% 100 80,6% 

            Campeã 8,4 13,1 69 15 21,7% 54 78,3% 

            Constantim 17,7 16,2 86 16 18,6% 70 81,4% 
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Zona Geográfica 

Taxa de desemprego (%) População desempregada em 2011 

2001 2011 Total  
Procura do 1º emprego Procura de novo emprego 

Nº % Nº % 

            Ermida 15,8 19,2 23 7 30,4% 16 69,6% 

            Folhadela 11,1 11,8 117 28 23,9% 89 76,1% 

            Guiães 7,0 3,1 5 2 40,0% 3 60,0% 

            Justes 3,9 12,1 12 4 33,3% 8 66,7% 

            Lamares 9,7 16,7 24 6 25,0% 18 75,0% 

            Lamas de Olo 2,2 2,5 1 0 0,0% 1 100,0% 

            Lordelo 5,1 8,4 137 35 25,5% 102 74,5% 

            Mateus 6,3 7,7 139 32 23,0% 107 77,0% 

            Mondrões 10,4 12,4 54 10 18,5% 44 81,5% 

            Mouçós 9,4 7,1 88 12 13,6% 76 86,4% 

            Nogueira 8,3 5,0 10 5 50,0% 5 50,0% 

            Vila Real (N.S.ra Conceição) 6,5 10,2 474 104 21,9% 370 78,1% 

            Parada de Cunhos 7,9 16,1 158 26 16,5% 132 83,5% 

            Pena 13,9 12,4 19 1 5,3% 18 94,7% 

            Quinta 3,5 8,5 6 1 16,7% 5 83,3% 

            Vila Real (São Dinis) 6,6 10,6 207 55 26,6% 152 73,4% 

            Vila Real (São Pedro) 6,4 12,6 302 58 19,2% 244 80,8% 

            São Tomé do Castelo 12,3 16,1 58 10 17,2% 48 82,8% 

            Torgueda 9,6 12,5 67 17 25,4% 50 74,6% 

            Vale de Nogueiras 6,4 9,7 28 8 28,6% 20 71,4% 

            Vila Cova 10,2 21,4 9 2 22,2% 7 77,8% 

            Vila Marim 3,5 12,6 101 20 19,8% 81 80,2% 

            Vilarinho de Samardã 11,3 16,3 49 15 30,6% 34 69,4% 

Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Figura 40: Taxa de Desemprego (%), 2001 e 2011 (Fonte: INE (2001 e 2011). Recenseamentos Gerais da População) 

 

O concelho de Vila Real exibe um perfil económico predominantemente terciário, com 79% da 

população residente empregada neste setor. A economia deste concelho está amarrada aos serviços 

e à atividade administrativa, sendo de destacar a presença da Universidade de Trás-os-Montes (UTAD), 

da direção regional de diversos serviços da Administração Pública, de tribunais e do hospital de 

influência regional. 

O setor secundário concentrava, em 2011, apenas 17% do emprego do concelho, sobretudo na 

indústria transformadora. O sector primário apresenta uma participação mais reduzida, empregando 

apenas 4% população ativa. 

A estrutura de emprego da população residente da freguesia de São Tomé do Castelo apresenta um 

perfil semelhante ao do concelho. O setor terciário é o setor mais importante, concentrando 62% da 

população, segue-se o setor secundário abrangendo 34% da população residente (quase o dobro do 

registado a nível concelhio). Por seu turno, o setor primário tem igualmente menor peso, 

representando 14% da população residente empregada, mas mais do que no concelho (ver Tabela 25). 

Tabela 25: População residente ativa, empregada por setor de atividade e taxa de atividade, 2011 

Zona Geográfica  

População Empregada 
Taxa de atividade 

Total  
Primário Secundário Terciário 

Nº % Nº % Nº % % 

      Norte 1.501.883 43.023 2,9% 533.848 35,5% 925.012 61,6% 47,59 

        Douro 74.908 10.616 14% 14.741 19,7% 49.551 66,1% 41,37 

          Alijó 3.955 1.082 27% 725 18,3% 2.148 54,3% 37,86 

          Armamar 2.141 488 23% 429 20,0% 1.224 57,2% 38,43 

          Carrazeda de Ansiães 1.884 448 24% 358 19,0% 1.078 57,2% 33,49 

          Freixo de Espada à Cinta 1.153 230 20% 198 17,2% 725 62,9% 34,34 

          Lamego 10.151 816 8% 2.181 21,5% 7.154 70,5% 44,49 
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Zona Geográfica  

População Empregada 
Taxa de atividade 

Total  
Primário Secundário Terciário 

Nº % Nº % Nº % % 

          Mesão Frio 1.494 304 20% 368 24,6% 822 55,0% 40,99 

          Moimenta da Beira 3.484 396 11% 796 22,8% 2.292 65,8% 37,93 

          Murça 1.841 394 21% 390 21,2% 1.057 57,4% 35,23 

          Penedono 974 167 17% 210 21,6% 597 61,3% 36,21 

          Peso da Régua 6.386 1.035 16% 1.226 19,2% 4.125 64,6% 43,47 

          Sabrosa 2.132 471 22% 440 20,6% 1.221 57,3% 38,48 

          Santa Marta de Penaguião 2.538 691 27% 497 19,6% 1.350 53,2% 39,94 

          São João da Pesqueira 2.854 1.164 41% 461 16,2% 1.229 43,1% 40,04 

          Sernancelhe 1.873 294 16% 517 27,6% 1.062 56,7% 37,28 

          Tabuaço 2.028 352 17% 501 24,7% 1.175 57,9% 36,49 

          Tarouca 2.880 254 9% 718 24,9% 1.908 66,3% 40,54 

          Torre de Moncorvo 2.806 491 17% 539 19,2% 1.776 63,3% 36,36 

          Vila Nova de Foz Côa 2.440 589 24% 436 17,9% 1.415 58,0% 36,53 

          Vila Real 21.469 880 4% 3.598 16,8% 16.991 79,1% 46,54 

            Abaças 298 87 29% 60 20,1% 151 50,7% 35,13 

            Adoufe 857 16 2% 184 21,5% 657 76,7% 45,80 

            Andrães 457 46 10% 95 20,8% 316 69,1% 38,30 

            Arroios 483 11 2% 76 15,7% 396 82,0% 47,54 

            Borbela 1.152 31 3% 235 20,4% 886 76,9% 48,11 

            Campeã 459 40 9% 113 24,6% 306 66,7% 38,40 

            Constantim 446 13 3% 72 16,1% 361 80,9% 52,16 

            Ermida 97 27 28% 12 12,4% 58 59,8% 28,64 

            Folhadela 873 58 7% 121 13,9% 694 79,5% 43,79 

            Guiães 159 88 55% 22 13,8% 49 30,8% 34,31 

            Justes 87 2 2% 16 18,4% 69 79,3% 29,73 

            Lamares 120 11 9% 25 20,8% 84 70,0% 41,03 

            Lamas de Olo 39 22 56% 7 17,9% 10 25,6% 36,70 

            Lordelo 1.496 23 2% 251 16,8% 1.222 81,7% 51,53 

            Mateus 1.666 30 2% 200 12,0% 1.436 86,2% 53,09 

            Mondrões 381 18 5% 91 23,9% 272 71,4% 40,85 

            Mouçós 1.148 27 2% 317 27,6% 804 70,0% 40,51 

            Nogueira 192 97 51% 13 6,8% 82 42,7% 37,06 

            Vila Real (N.Sra Conceição) 4.178 63 2% 500 12,0% 3.615 86,5% 52,36 

            Parada de Cunhos 824 12 1% 165 20,0% 647 78,5% 50,64 

            Pena 134 11 8% 24 17,9% 99 73,9% 31,68 

            Quinta 65 3 5% 17 26,2% 45 69,2% 40,80 

            Vila Real (São Dinis) 1.753 27 2% 178 10,2% 1.548 88,3% 49,78 

            Vila Real (São Pedro) 2.087 27 1% 257 12,3% 1.803 86,4% 50,13 

            São Tomé do Castelo 303 14 5% 102 33,7% 187 61,7% 38,00 

            Torgueda 470 22 5% 119 25,3% 329 70,0% 38,86 

            Vale de Nogueiras 262 19 7% 54 20,6% 189 72,1% 34,69 

            Vila Cova 33 0 0% 12 36,4% 21 63,6% 25,93 

            Vila Marim 699 30 4% 178 25,5% 491 70,2% 45,92 

            Vilarinho de Samardã 251 5 2% 82 32,7% 164 65,3% 40,54 

Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Figura 41. População Residente Empregada, por setor de atividade, em 2011 (Fonte: INE (2011). 
Recenseamentos Gerais da População) 

 

A exploração da estrutura do emprego pelas atividades económicas (CAE Rev 3) revela que os 303 

habitantes empregados de São Tomé do Castelo distribuem-se por 39 ramos de atividade, sendo de 

destacar a construção (18%), o comércio por grosso e a retalho (15%), os serviços de saúde humana e 

apoio social (10%), como os mais representativos. A indústria extrativa e transformadora representam, 

cada uma, quase 7% da população residente empregada da freguesia. (ver Tabela 26 e Tabela 27). 

 

Tabela 26: População Residente empregada por Atividade económica (CAE Rev. 3), nível 1, na freguesia de São 
Tomé do Castelo, em 2011 

Atividade económica (CAE Rev. 3) Nº % 

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 14 4,6% 

Indústrias extrativas 20 6,6% 

Indústrias transformadoras 20 6,6% 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 0 0,0% 

Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, gestão de resíduos e despoluição 6 2,0% 

Construção 56 18,5% 

Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos automóveis e motociclos 45 14,9% 

Transportes e armazenagem 6 2,0% 

Alojamento, restauração e similares 21 6,9% 

Atividades de informação e de comunicação 0 0,0% 

Atividades financeiras e de seguros 2 0,7% 

Atividades imobiliárias 3 1,0% 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 4 1,3% 

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 11 3,6% 

Administração Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória 23 7,6% 

Educação 28 9,2% 

Atividades de saúde humana e apoio social 30 9,9% 

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 3 1,0% 

Outras atividades de serviços 4 1,3% 

Atividades das famílias empregadoras de pessoal doméstico e atividades de produção das famílias para uso próprio 7 2,3% 

Atividades dos organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 0 0,0% 

Total população residente empregada 303  

Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Tabela 27: População Residente empregada por Atividade económica (CAE Rev. 3), nível 2, na freguesia de São 
Tomé do Castelo, em 2011 

Atividade económica (CAE Rev. 3) Nº % 

Agricultura, produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados 14 4,6% 

Silvicultura e exploração florestal 0 0,0% 

Pesca e aquicultura 0 0,0% 

Extração de hulha e lenhite 0 0,0% 

Extração de petróleo bruto e gás natural 0 0,0% 

Extração e preparação de minérios metálicos 0 0,0% 

Outras indústrias extrativas 20 6,6% 

Atividades dos serviços relacionados com as indústrias extrativas 0 0,0% 

Indústrias alimentares 3 1,0% 

Indústria das bebidas 0 0,0% 

Indústria do tabaco 0 0,0% 

Fabricação de têxteis 0 0,0% 

Indústria do vestuário 0 0,0% 

Indústria do couro e dos produtos do couro 0 0,0% 

Indústrias da madeira e da cortiça e suas obras, exceto mobiliário; Fabricação de obras de cestaria e de espartaria 0 0,0% 

Fabricação de pasta, de papel, de cartão e seus artigos 0 0,0% 

Impressão e reprodução de suportes gravados 0 0,0% 

Fabricação de coque, produtos petrolíferos refinados e de aglomerados de combustíveis 0 0,0% 

Fabricação de produtos químicos e de fibras sintéticas ou artificiais, exceto produtos farmacêuticos 0 0,0% 

Fabricação de produtos farmacêuticos de base e de preparações farmacêuticas 1 0,3% 

Fabricação de artigos de borracha e de matérias plásticas 1 0,3% 

Fabrico de outros produtos minerais não metálicos 7 2,3% 

Indústrias metalúrgicas de base 0 0,0% 

Fabricação de produtos metálicos, exceto máquinas e equipamentos 3 1,0% 

Fabricação de equipamentos informáticos, equipamento para comunicações e produtos eletrónicos e óticos 2 0,7% 

Fabricação de equipamento elétrico 0 0,0% 

Fabricação de máquinas e de equipamentos, n.e. 1 0,3% 

Fabricação de veículos automóveis, reboques, semi-reboques e componentes para veículos automóveis 2 0,7% 

Fabricação de outro equipamento de transporte 0 0,0% 

Fabrico de mobiliário e de colchões 0 0,0% 

Outras indústrias transformadoras 0 0,0% 

Reparação, manutenção e instalação de máquinas e equipamentos 0 0,0% 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 0 0,0% 

Captação, tratamento e distribuição de água 1 0,3% 

Recolha, drenagem e tratamento de águas residuais 0 0,0% 

Recolha, tratamento e eliminação de resíduos; valorização de materiais 5 1,7% 

Descontaminação e atividades similares 0 0,0% 

Promoção imobiliária (desenvolvimento de projetos de edifícios); construção de edifícios 39 12,9% 

Engenharia civil 9 3,0% 

Atividades especializadas de construção 8 2,6% 

Comércio, manutenção e reparação, de veículos automóveis e motociclos 8 2,6% 

Comércio por grosso (inclui agentes), exceto de veículos automóveis e motociclos 6 2,0% 

Comércio a retalho, exceto de veículos automóveis e motociclos 31 10,2% 

Transportes terrestres e transportes por oleodutos ou gasodutos 6 2,0% 

Transportes por água 0 0,0% 

Transportes aéreos 0 0,0% 



  

VOLUME I ς RELATÓRIO SÍNTESE 
ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL  

PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA PEDREIRA N.º 661ф άt[!Lb! 5!{ v¦9LwhD!{έ 

OUTUBRO DE 2018 

RS_EIA_PLAINADASQUEIROGAS 

PÁGINA 101 
 

 

Atividade económica (CAE Rev. 3) Nº % 

Armazenagem e atividades auxiliares dos transportes (inclui manuseamento) 0 0,0% 

Atividades postais e de courier 0 0,0% 

Alojamento 0 0,0% 

Restauração e similares 21 6,9% 

Atividades de edição 0 0,0% 

Atividades cinematográficas, de vídeo, de produção de programas de televisão, de gravação de som e de edição de música 0 0,0% 

Atividades de rádio e de televisão 0 0,0% 

Telecomunicações 0 0,0% 

Consultoria e programação informática e atividades relacionadas 0 0,0% 

Atividades dos serviços de informação 0 0,0% 

Atividades de serviços financeiros, exceto seguros e fundos de pensões 2 0,7% 

Seguros, resseguros e fundos de pensões, exceto segurança social obrigatória 0 0,0% 

Atividades auxiliares de serviços financeiros e dos seguros 0 0,0% 

Atividades imobiliárias 3 1,0% 

Atividades jurídicas e de contabilidade 1 0,3% 

Atividades das sedes sociais e de consultoria para a gestão 0 0,0% 

Atividades de arquitetura, de engenharia e técnicas afins; atividades de ensaios e de análises técnicas 2 0,7% 

Atividades de investigação científica e de desenvolvimento 0 0,0% 

Publicidade, estudos de mercado e sondagens de opinião 0 0,0% 

Outras atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 0 0,0% 

Atividades veterinárias 1 0,3% 

Atividades de aluguer 1 0,3% 

Atividades de emprego 0 0,0% 

Agências de viagem, operadores turísticos, outros serviços de reservas e atividades relacionadas 0 0,0% 

Atividades de investigação e segurança 0 0,0% 

Atividades relacionadas com edifícios, plantação e manutenção de jardins 9 3,0% 

Atividades de serviços administrativos e de apoio prestados às empresas 1 0,3% 

Administração Pública e Defesa; Segurança Social Obrigatória 23 7,6% 

Educação 28 9,2% 

Atividades de saúde humana 6 2,0% 

Atividades de apoio social com alojamento 15 5,0% 

Atividades de apoio social sem alojamento 9 3,0% 

Atividades de teatro, de música, de dança e outras atividades artísticas e literárias 1 0,3% 

Atividades das bibliotecas, arquivos, museus e outras atividades culturais 2 0,7% 

Lotarias e outros jogos de aposta 0 0,0% 

Atividades desportivas, de diversão e recreativas 0 0,0% 

Atividades das organizações associativas 2 0,7% 

Reparação de computadores e de bens de uso pessoal e doméstico 1 0,3% 

Outras atividades de serviços pessoais 1 0,3% 

Atividades das famílias empregadoras de pessoal doméstico 7 2,3% 

Atividades de produção de bens e serviços pelas famílias para uso próprio 0 0,0% 

Atividades dos organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 0 0,0% 

Total população residente empregada 303  

Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 
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Figura 42: População Residente empregada por Atividade económica (CAE Rev. 3), 2011 (Fonte: INE (2011). 
Recenseamentos Gerais da População) 

As principais fontes de rendimentos da população residente em São Tomé do Castelo são o 

rendimento proveniente do trabalho (38%) e da pensão/reforma (37% da população). Esta 

importância para as famílias dos rendimentos proveniente das reformas é superior ao que se verifica 

no contexto territorial em que se insere, reforçando o facto de estarmos perante um freguesia 

envelhecida. A população residente a cargo da família representa 19% dos habitantes. Por seu turno, 

3% da população é beneficiária do subsídio de desemprego e 2,8% beneficia de algum tipo de subsídio 

temporário (acidente de trabalho ou doença profissional) ou de outro apoio social. (ver Tabela 28) 

Tabela 28: População Residente, com 15 ou + anos, segundo o seu principal meio de vida, 2011 

Principal meio de vida Norte Douro Vila Real São Tomé do 
Castelo 

N.º  % N.º  % N.º  % N.º  % 

Trabalho 1.482.564 47% 76.541 42% 21.320 48% 317 38% 

Reforma/ Pensão 813.281 26% 58.902 32% 11.866 27% 309 37% 

Subsídio de desemprego 126.875 4% 3.760 2% 1.076 2% 25 3% 

Subsídio por acidente de trabalho ou doença 
profissional 8.018 0% 430 0% 83 0% 2 0% 

Rendimento social de inserção 50.201 2% 1.994 1% 461 1% 5 1% 

Outro subsídio temporário (doença, maternidade, etc.) 18.751 1% 740 0% 173 0% 4 0% 
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Principal meio de vida Norte Douro Vila Real São Tomé do 
Castelo 

N.º  % N.º  % N.º  % N.º  % 

Rendimento da propriedade ou da empresa 13.496 0% 982 1% 224 1% 0 0% 

Apoio social 15.254 0% 1.098 1% 196 0% 3 0% 

A cargo da família 512.882 16% 33.855 18% 7.570 17% 157 19% 

Outro 91.127 3% 5.715 3% 1.167 3% 9 1% 

Total População residente com 15 e mais anos de idade 3.132.449   184.017   44.136   831   

Fonte: INE (2011). Recenseamento Geral da População 

 

Figura 43: População Residente, com 15 anos ou +, segundo o principal meio de vida, 2011(Fonte: INE (2011). 
Recenseamentos Gerais da População) 
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4.6 GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E RECURSOS MINERAIS 

A área em estudo, na ausência de intervenção e na perspetiva do fator ambiental Geologia, 

Geomorfologia e Recursos Minerais, apresentará uma evolução condicionada por fatores de ordem 

natural e, hipoteticamente, por fatores antrópicos. Assim, a evolução perspetivada prende-se com 

fatores tais como a erosão (provocada pelas águas da chuva, pela ação do vento, etc.) ou com aspetos 

correspondentes à própria evolução do orógeno hercínico. Sendo assim, a característica principal 

desta evolução é a extrema lentidão com que estes fenómenos naturais ocorrem e, daí, não serem 

percetíveis à escala humana. Quanto aos fatores antrópicos, considerando o homem como um sistema 

dinâmico, ele poderá influenciar os aspetos geológicos, geomorfológicos e a existência de recursos 

minerais da área, alterando as suas características. Estas alterações, embora rápidas à escala temporal, 

serão pouco significativas à escala espacial pois, como facilmente se compreenderá, o homem 

intervém em domínios espaciais fortemente limitados. 

4.6.1 METODOLOGIA 

O presente estudo compreende, como ponto de partida, à caracterização da situação de referência. 

Na análise deste fator ambiental, numa fase inicial, foi feita a recolha da principal bibliografia e 

cartografia referente à geologia regional, o que nos permitiu realizar o enquadramento do ponto de 

vista geológico, assim como a análise de toda a informação fornecida pelo cliente e referente ao 

projeto. 

No sentido de obter informações sobre a ocorrência de geossítios na envolvente da área em estudo 

foram consultadas as bases de dados do Laboratório Nacional de Energia e Geologia (LNEG) e da 

Associação Europeia para a Conservação do Património Geológico (ProGEO). 

Para se obter informações sobre a existência de recursos minerais de interesse e/ou sobre a existência 

de áreas concessionadas, foram consultadas as bases de dados do Laboratório Nacional de Energia e 

Geologia (LNEG) e da Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG). No caso dos recursos 

hidrogeológicos foi também consultado o Atlas do Ambiente. 

O reconhecimento efetuado no campo contribuiu, essencialmente, para a identificação e 

caracterização das fácies litológicas que afloram no local, assim como para a avaliação das 

características estruturais do substrato granítico que ocorre na área afeta ao projeto. Para uma eficaz 

abordagem, o reconhecimento da área, necessário para a avaliação deste fator ambiental, incidiu 

sobre o seu interior e sobre a sua envolvente imediata. 
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4.6.2 ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 

A tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ localiza-se na união das freguesias de São Tomé do Castelo 

e Justes, pertencente ao concelho e distrito de Vila Real. 

A tŜŘǊŜƛǊŀ ƴΦȏ ссмф άtƭŀƛƴŀ Řŀǎ vǳŜƛǊƻƎŀǎέ encontra-se implantada numa área florestal que se localiza 

na proximidade de zonas rurais que, pelas observações no local, são essencialmente compostas por 

pinhais, campos de cultivo diverso, pastoreio e pequenos focos populacionais, pontualmente 

constituídos por numerosas construções agregadas entre si. 

Na envolvente imediata da área afeta ao projeto em análise já se encontram inseridas algumas 

empresas e/ou indústrias do mesmo setor, notando-se que a indústria extrativa é a principal atividade 

económica na região, bem como o uso da floresta para produção e a atividade agrícola. 

Os aglomerados populacionais mais próximos da área são: São Tomé do Castelo e Justes a sul e 

Vilarinho da Samardã a oeste. 

As áreas habitacionais encontram-se rodeadas por terrenos florestais, imprimindo-lhes um carácter 

rural típico desta região. Notam-se pequenos terrenos agricultados cujo proveito será para consumo 

próprio, mas, no entanto, existem campos de maiores dimensões com culturas mais extensivas que 

poderão servir o comércio local ou mesmo o regional. 

A área é servida pela rede rodoviária nacional, sendo a A24 uma das principais vias na região que se 

estende a sul da área em estudo, existindo ainda um conjunto de outras vias secundárias, que servem 

de ligação entre as diversas povoações da região e como acesso à zona em estudo. A NO da pedreira 

estende-se uma linha férrea inativa, por onde circulavam as composições da Linha do Corgo. 

A região encontra-se representada na Carta Militar de Portugal, à escala 1/25 000, na Folha nº 88 ς 

Telões (ver Carta 4.6.2). 

4.6.3 CARACTERIZAÇÃO GEOLÓGICA REGIONAL 

A área referente ao local em estudo insere-se nos terrenos da Zona Centro Ibérica (ZCI), que 

corresponde a uma das unidades mais importantes do Maciço Hespérico. Ainda no contexto tectono-

estratigráfico podemos enquadrar a área numa sub-zona da ZCI denominada por terrenos da Galiza e 

Trás-os-Montes (ver Carta 4.6.3). 
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4.6.4 CARACTERIZAÇÃO LITOLÓGICA, GEOMORFOLÓGICA, ESTRUTURAL, TECTÓNICA E NEOTECTÓNICA  

4.6.4.1 Caracterização litológica 

Esta área encontra-se cartografada à escala 1/50 000 na Folha 10-B - Vila Real (ver Carta 4.6.2). Toda 

a área encontra-se disposta sobre uma extensa mancha granítica sin-tectónica relativamente a D3. 

A zona alvo deste estudo encontra-se representada em terrenos da ZCI, na sub-zona da Galiza e Trás-

os-Montes, caracterizada pela presença de vários maciços graníticos que se instalaram durante as 

várias fases da orogenia hercínica, tendo-se diferenciado em termos da sua textura e mineralogia. 

Toda a área do projeto encontra-se disposta sobre o Granito de Águas Santas, correspondendo a um 

granito de duas micas, de grão grosseiro a médio, de tendência porfiroide e com uma tonalidade 

geralmente rósea (ver Carta 4.6.4.1). 

As fácies porfiroides de grão grosseiro, e/ou médio, podem apresentar por vezes acumulações de 

feldspato potássico e/ou bolsadas aplito-pegmatíticas. Os megacristais que podem ocorrer são de 

microclina com orientação coincidente com a deformação da fase D3. Este tipo de granito apresenta 

disjunção do tipo paralelepipédica, da qual resultam importantes e imponentes caos de blocos. 

4.6.4.2 Caracterização geomorfológica 

A região de Trás-os-Montes apresenta uma paisagem muito diversificada e expressiva de acordo com 

as inúmeras serras, planaltos e vales encaixados de rios tais como o Corgo, o Tua, o Douro, o Sabor e 

o Tâmega. 

O relevo de Trás-os-Montes encontra-se fortemente associado às suas características litológicas dando 

origem a formas de relevo particulares, tais como são exemplo as cristas quartzíticas e as longas 

vertentes suaves, abruptamente cortadas por encaixes fluviais, que por sua vez são condicionados por 

alinhamentos estruturais.  

Outros fatores importantes no modelado geomorfológico regional são os movimentos tectónicos 

verticais, os movimentos tectónicos resultantes de falhas tardi-variscas e a posição que esta região 

ocupa no contexto peninsular, localizando-se entre a orla atlântica e uma zona de amplo 

desenvolvimento da superfície fundamental de aplanamento da Meseta Norte. 

A geomofologia da região é essencialmente caracterizada por uma situação de montanha contraposta 

por vales profundos e férteis, por onde correm as linhas de água existentes na região. O sistema de 

serras encontra-se integrado no Planalto Transmontano, sendo as serras mais a nascente e poente 

interrompida por um fosso tectónico originado por um sistema de falhas e abatimentos de blocos, 

resultantes da ação da falha de Vila Real. 
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As principais linhas morfológicas da região de Trás-os-Montes, assumem um carácter geralmente 

paralelo e de orientação NNE-SSW, sendo esta também a orientação das serras existentes. 

Segundo a carta Hipsométrica do Atlas do Ambiente, esta área insere-se numa zona com cotas 

variáveis, predominantemente entre os 600m e os 1000m mas, no entanto, junto ao seu limite 

ocidental, a altitude decresce em direção ao Rio Corgo (ver Figura 44). Tendo em conta a topografia 

(ver Carta 4.6.2) a área intrínseca de estudo, situa-se numa zona de flanco de encosta e apresenta 

cotas que variam dos 750m aos 860m (dentro do intervalo definido pelo Atlas do Ambiente). As cotas 

mais elevadas são atingidas para este da área em estudo e, as zonas de talvegue, que ocorrem um 

pouco por toda a área, formam vales com direções NNE-SSW. 

 

Figura 44: Enquadramento da área de estudo na Carta Hipsométrica do Atlas do Ambiente, para o Concelho de 
Vila Real (www. sniamb.apambiente.pt/webatlas). 

 

A rede de drenagem, que abrange o maciço granítico em estudo, caracteriza-se por um conjunto de 

linhas de água que confluem para o Rio Corgo. Algumas destas linhas de água podem assumir um 

carácter temporário, dependendo da pluviosidade ao longo do ano hidrológico. 






























































































































































































































































































































































